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Era novembro de 2014. Primeiro fim de semana. Plena campanha da Dilma. Fim de tarde na 
RPPN dele, a Linda Serra dos Topázios. Jaime e eu começamos a conversar sobre a falta que 
fazia termos acesso a um veículo independente e democrático de informação. 

Resolvemos fundar o nosso. Um espaço não comercial, de resistência. Mais um trabalho de mi-
litância, voluntário, por suposto. Jaime propôs um jornal; eu, uma revista. O nome eu escolhi (ele 
queria Bacurau). Dividimos as tarefas. A capa ficou com ele, a linha editorial também. 

Correr atrás da grana ficou por minha conta. A paleta de cores, depois de larga prosa, Jaime 
fechou questão – “nossas cores vão ser o vermelho e o amarelo, porque revista tem que ter cor de 
luta, cor vibrante” (eu queria verde-floresta). Na paz, acabei enfiando um branco. 

Fizemos a primeira edição da Xapuri lá mesmo, na Reserva, em uma noite. Optamos por cen-
trar na pauta socioambiental. Nossa primeira capa foi sobre os povos indígenas isolados do Acre: 
Isolados, Bravos, Livres: Um Brasil Indígena por Conhecer. Depois de tudo pronto, Jaime inventou 
de fazer uma outra boneca, “porque toda revista tem que ter número zero”. 

Dessa vez finquei pé, ficamos com a capa indígena. Voltei pra Brasília com a boneca pratica-
mente pronta e com a missão de dar um jeito de imprimir. Nos dias seguintes, o Jaime veio pra 
Formosa, pra convencer minha irmã Lúcia a revisar a revista, “de grátis”. Com a primeira revista 
impressa, a próxima tarefa foi montar o Conselho Editorial.

Jaime fez questão de visitar, explicar o projeto e convidar pessoalmente cada conselheiro e 
cada conselheira (até a doença agravar, nos seus últimos meses de vida, nunca abriu mão des-
sa tarefa). Daqui rumamos pra Goiânia, para convidar o arqueólogo Altair Sales Barbosa, nosso 
primeiro conselheiro. “O mais sabido de nóis”, segundo o Jaime.

Trilhamos uma linda jornada. Em 80 meses, Jaime fez questão de decidir, mensalmente, o 
tema da capa e, quase sempre, escrever ele mesmo. Às vezes, ligava pra falar da ótima ideia 
que teve, às vezes sumia e, no dia certo, lá vinha o texto pronto, impecável. 

Na sexta-feira, 9 de julho, quando preparávamos a Xapuri 81, pela primeira vez em sete anos, ele me 
pediu para cuidar de tudo. Foi uma conversa triste, ele estava agoniado com os rumos da doença e com a 
tragédia que o Brasil enfrentava. Não falamos em morte, mas eu sabia que era o fim.

Hoje, cá estamos nós, sem as capas do Jaime, sem as pautas do Jaime, sem o linguajar do 
Jaime, sem o jaimês da Xapuri, mas na labuta, firmes na resistência. Mês sim, mês sim de novo, 
como você sonhava, Jaiminho, carcamos porva e, enfim, chegamos à nossa edição número 100. 
E, depois da Xapuri 100, como era desejo seu, a gente segue esperneando. 

Fica tranquilo, camarada, que por aqui tá tudo direitim.

Uma revista pra
chamar de nossa

Janaina Faustino
Gerente Executiva

Geovana Vilas Bôas
Assistente Administrativa 

Zezé Weiss
Editora

Arthur Wentz Silva
Estagiário

Igor Strochit
Diagramador

Emir Bocchino
Diagramador

Lúcia Resende
Revisora

Maria Letícia Marques
Redatora
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EDITORIAL

Zezé Weiss – Editora

Jaime Sautchuk – Editor (in memoriam) 

omo em todo mês de setembro, o professor Altair Sales Barbosa, nosso primei-
ro conselheiro, segundo Jaime Sautchuk “o mió de nóis tudo”, é quem assina a 
matéria de capa da edição 107 da Revista Xapuri.

Em um texto memorável, o professor Altair nos conduz a uma retrospectiva histórica do 
tempo em que no Cerrado tudo era gerais, para ao final fazer, pelos olhos da figura mítica 
de Zuza Doido, que “era pacífico, não fazia mal a ninguém, e gostava de ensinar novida-
des que advinham da observação”, um chamado à necessidade urgente de preservar o 
Cerrado, a savana mais biodiversa do planeta.

Dá uma certa melancolia ouvir o discurso final de Zuza Doido: portanto, meus irmãos, 
vim aqui para me unir aos que têm boa vontade, porque no dia que os pássaros esconde-
rem suas asas, o pequizeiro chorar sua sombra, a borboleta começar a vigiar a rosa e o 
caminho não levar à fonte, seremos prisioneiros em nossos territórios, prisioneiros de ini-
migos que sequer conhecemos. 

Mesmo assim, esta capa do Altair nos faz sentir uma vontade danada de informar, de-
nunciar e, como sempre, continuar fazendo nosso jornalismo de resistência para, como 
no conto do beija-flor do Betinho, fazer a nossa parte para tentar salvar essa riqueza de 
Gerais que é o nosso Cerrado.

Boa Leitura! 

P. S.: No dia 10 de setembro, Jaime Sautchuk faria 70 anos. Nessa data, sua fi lha Maria Rosa, seus fi lhos 
Carlos Emanuel e João Miguel, genro, noras, netos e netas, familiares, companheiros e companheiras 
de luta, como era do desejo dele, jogaram as cinzas de Jaime na Cachoeira da Diretoria, no Córrego 
Areião, em sua amada RPPN Linda Serra dos Topázios. Nós estivemos lá para homenagear e honrar a 
memória de nosso Jaime. Ele estará sempre presente em nossas vidas e em nossos corações. 

COLABORADORES/AS - SETEMBRO
Altair Sales Barbosa – Arqueólogo. Antenor Pinheiro – Geógrafo. Bia de Lima – 
Parlamentar.  Cleiton dos Santos Silva – Sindicalista. Eduardo Araújo – Sindicalista. 
Emir Bocchino – Designer. Edel Moraes – Gestora Pública. Emir Sader – Jornalista. 
Geovana Vilas Bôas – Assistente Administrativa. Iêda Leal – Gestora Pública. Iolanda 
Rocha – Ambientalista; Igor Strochit – Designer. Janaina Faustino – Gestora Ambiental. 
José Bessa Freire – Professor. Juliana Floriano Toledo Watson – Ginecologista natural.
Leonardo Boff – Ecoteólogo. Lúcia Resende – Professora. Lúcio Flávio Pinto – Jornalista. 
Maria Letícia Marques – Pesquisadora. Tânia Maria de Oliveira – Gestora Pública. Thiago 
de Mello – Poeta (in memoriam). Virginia Berriel – Jornalista. Zezé Weiss – Jornalista. 

TUDO ERA GERAIS
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CONSELHO EDITORIAL

CONSELHO GESTOR
Agamenon Torres Viana – Sindicalista.
Eduardo Pereira – Produtor Cultural. 
Iolanda Rocha - Professora. Janaina 
Faustino – Gestora Ambiental. Joseph 
Weiss – Eng. Agro. PhD. Rafael 
Oliveira-. Membro do Conselho Gestor.

IN MEMORIAM:
Jaime Sautchuk – Jornalista. 

Iêda Vilas- Bôas – Escritora.

Adair  Rocha- Professor Universitário. Adrielle Sldanha- Geógrafa. Ailton Krenak – Escritor. Altair Sales 
Barbosa – Arqueólogo. Ana Paula Sabino – Jornalista. Andréa Luísa Teixeira – Professora. Andrea 
Matos – Sindicalista. Ângela Mendes – Ambientalista. Antenor Pinheiro – Jornalista. Binho Marques –
Professor. Cleiton Silva – Sindicalista. Dulce Maria Pereira – Professora. Edel Moraes - Ambientalista.
Eduardo Meirelles - Jornalista. Elson Martins – Jornalista. Emir Bocchino - Arte fi nalista e Diagramador.
Emir Sader – Sociólogo. Gomercindo Rodrigues – Advogado. Graça Fleury – Socióloga. Hamilton Pereira 
da Silva (Pedro Tierra) – Poeta. Iêda Leal – Educadora. Jacy Afonso – Sindicalista. Jair Pedro Ferreira 
– Sindicalista. José Ribamar Bessa Freire – Escritor. Júlia Feitoza Dias – Historiadora. Kretã Kaingang 
- Líder Indígena. Laurenice Noleto Alves (Nonô) – Jornalista. Lucélia Santos – Atriz. Lúcia Resende –
Revisora. Marcos Jorge Dias - Escritor. Maria Félix Fontele – Jornalista. Maria Maia - Cineasta. Paulo 
Valério Silva Lima - Professor. Rosilene Corrêa Lima – Jornalista. Samuel Pinheiro Guimarães Neto - 
Diplomata. Trajano Jardim – Jornalista. Zezé Weiss – Jornalista. 
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CAPA

Há cerca de duas ou três gera-
ções, o Cerrado que ocupava os 
chapadões centrais da América 
do Sul ainda se nos apresentava, 
quase em sua totalidade, intacto. 

A configuração era separada 
aqui e ali por alguns núcleos 
urbanos, poucos já com porte de 
cidade grande, mas a maioria 
se tratava de núcleos pequenos.

Não existiam estradas asfal-
tadas cortando o ambiente de 
Norte a Sul, de Leste a Oeste. 
Também as estradas de terra 
eram poucas. 

Os lugares eram longínquos, 
e a felicidade ditava as normas 
do comportamento da gente do 
lugar. Extensas campinas, vere-
das, sertões, tabuleiros e ermos 
formavam o que a população 
denominava de Gerais. 

Em meio a esse vazio humano, 
variadas comunidades vegetais 
e animais davam as graças, 
ladeadas pelos córregos, lagoas 
e rios de águas cristalinas.

Lá pelos fundões e ermos, exis-
tiam pequenos povoados, onde as 
gentes eram amparadas por suas 
próprias comunidades. Esses povo-
ados se situavam de forma quase 
que equidistante e poderiam ser 
alcançados após um dia a cavalo.

A economia ali era um 
misto de subsistência e extra-
tivismo, sendo que a atividade 
extrativista era principalmente 
baseada na coleta e no proces-
samento de frutos variados, 

entre os quais pequi, buriti, 
mangaba, cajuí, puçá, e tam-
bém na fabricação de rosários 
de cocos da palmeira licuri e da 
castanha do pequi.

Ainda do pequi, se usava o 
óleo e as polpas que eram desi-
dratadas ao sol, para o fabrico 
de sabão de “diquada”.

Altair Sales Barbosa

CERRADO:
TUDO ERA GERAIS
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A subsistência era representa-
da por paisagens com pequenos 
roçados nos fundos dos quintais, 
irrigados por um rego d’água 
oriundo das partes mais altas de 
um riacho, ou rio, e pela criação 
de poucas cabeças de gado e 
outros animais domésticos. 

A vida dos homens e das mu-
lheres se resumia na lida com 
pouco gado, no cuidar das planta-
ções, dos negócios e dos pequenos 
comércios ali existentes.

Vez ou outra, andarilhos e 
algumas andarilhas zanzavam 
por entre os povoados. Algumas 

e alguns eram adotados pela 
população e se tornavam patri-
mônios do lugar. 

Um desses era conhecido por 
onde passava pelo apelido de 
Zuza Doido.

Zuza Doido era um andarilho 
do Cerrado, ninguém sabia sua 
origem. Não tinha moradia, vi-
via perambulando pelos Gerais 
e, às vezes, segundo o próprio, 
partia da foz de um rio e ia até 
as suas cabeceiras, como falava. 

Quando estava muito cansado, 
fazia pouso em algum lugar de-
sabitado e se transformava numa 

espécie de inquilino provisório 
daquele local. O apelido lhe foi dado 
pela gente de algum povoado, onde 
vez ou outra aparecia e onde fi cava 
alguns poucos dias.

Zuza parecia ser grande ob-
servador, sabia distinguir em 
detalhes as plantas do Cerrado, 
atribuindo a cada planta um 
nome apropriado. Da mesma 
forma explicava as diferenças 
entre os animais, falava sobre os 
dentes deles, sobre a pele, a cor, 
os sons e os hábitos de cada um.  

Era na realidade um professor 
nato de história natural, mas, em 

Foto: D
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virtude dos trajes maltrapilhos, poucos prestavam 
atenção aos seus causos recheados de sabedoria. 

Zuza Doido era pacífi co, não fazia mal a ninguém, 
e gostava de ensinar 
novidades que advi-
nham da observação. 
Ficava feliz quando 
alguém lhe dava uma 
muda de roupa, ou um 
cobertor de algodão. 
Certa vez, dançou de 
alegria quando ganhou 
uma rede de presente e 
um velho alforje.

Assim era Zuza. 
Chegava, depois su-
mia, e ficava tempos 
sem aparecer.

Um belo dia, em épo-
ca mais recente, chega a 
alguns daqueles povoa-
dos a energia elétrica. 

O dono de um comér-
cio próspero logo adquire 
um aparelho de rádio. À 
noite, muitos moradores 
vão ao seu comércio 
ouvir notícias de outras 
terras que eles jamais 
imaginavam existir. E, 
num misto de alegria, 
confusão e sabedoria, 
saem comentando aque-
las notícias. 

Aquele aparelho, além 
de outras informações, 
trouxe a notícia de que 
o governador da região, 
com a presença de altos 
políticos, grandes em-
presários e autoridades 
eclesiásticas, iria inau-
gurar lá para as bandas 
das campinas e das nas-
centes dos riachos um 
grande empreendimen-
to, com imensas áreas a 
serem plantadas. 

Logo o mito do 
emprego e do enrique-
cimento fácil chegou 
ao ar, trazido pelas 
ondas curtas dos aparelhos de rádio que, àquela 
altura, já se haviam espalhado pelo povoado. As 
novas músicas trazidas pelo rádio já eram uma 
diversão maior que todos os festejos e tradições 
do lugar, que aos poucos foram minguando. 

A atração do lugar inaugurado pelo governador 
foi maior, e a população ativa foi migrando. Dizem 
que os rapazes trabalham de empreita nas grandes 

empresas e contraem 
dívidas que os deixam 
atrelados ao patrão, 
sem poderem retornar 
ou buscar outro rumo. 
Dizem que ninguém co-
nhece os patrões, mas 
que eles têm jagunços 
e capatazes ferozes que 
são capazes de qual-
quer atitude.

As mocinhas se 
prostituíram nos postos 
de gasolina, nas bor-
racharias, nos bares e 
em outras edifi cações 
que se multiplicavam a 
cada dia que passava 
ao longo das rodovias 
que paulatinamente 
foram sendo implanta-
das. As mais velhas se 
tornaram empregadas 
domésticas, em casas de 
piso brilhante, nas no-
vas cidades emergentes.

Cada colheita das 
novas plantações su-
perava a anterior. 

O grande governo 
do Brasil com seus mi-
nistros, sem visão da 
totalidade, se vanglo-
ria com as exportações 
cada vez mais cres-
centes. As plantações 
eram bonitas de se ver, 
todas arrumadinhas e 
grandiosas. Para serem 
feitas eram necessárias 
grandes máquinas, 
acorrentadas, para 
arrancarem as plantas 
que ali existiam. 

Era tanta planta 
derrubada em uma 
área tão grande que 
era difícil de acreditar 
que o mundo tivesse 

aquele tamanho.
Junto àquelas plantações começaram a surgir 

carvoarias. No início, para produzir carvão das 
plantas derrubadas, depois continuaram derru-
bando noutras áreas. 
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E assim a pujança de um capital 
predatório foi colocando os chapa-
dões centrais da América do Sul 
no mapa da economia interna-
cional. Com o tempo, modifi cações 
aceleradas foram acontecendo.

Tudo se acelerou e eis que 
numa tarde nublada, lá pras 
bandas de um dos povoados, 
já era tardinha quando alguém 
avistou, numa pinguela do rio 
Formoso, Zuza Doido chegando, 

com seu andar já meio trôpego, 
carcomido pelo tempo. 

Sentou-se à porta da pensão 
do povoado, bebeu água, ali-
mentou-se de um cuscuz com 
leite e, após alguns momentos, 
começou a falar:

Sempre contei a vocês histó-
rias de plantas, bichos, água e 
terra, mas o que eu vi agora, 
lá para as bandas das cabe-
ceiras do Lagoão, descendo a 

serra no rumo do Riachão, são 
coisas de arrepiar. 
Algo estarrecedor me chamou 
atenção. Fiquei impressio-
nado, porque nas minhas 
andanças pelo Cerrado acha-
va que já tinha visto de tudo.
Todavia, meus amigos, eu sei 
que vocês acham que sou doi-
do varrido, porque não tenho 
moradia, ando pelos quatro 
cantos dos Gerais. Fiz desse 
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meu viver uma opção de vida, 
depois que sofri uma grande 
desilusão, que prefiro não 
contar para vocês, para pou-
pá-los do sofrimento alheio. 
Mas eu vim de uma família 
rica, que morava lá para as 
bandas do mar, estudei nas 
melhores escolas e, quando 
terminei meu curso na facul-
dade, a vida me passou uma 
rasteira. Mas aprendi que 
quando algo muito ruim acon-
tece, temos duas escolhas: 
nos destruir ou nos fortalecer. 
Eu resolvi me fortalecer. Ser 
forte não é labuta fácil, mas 
cada um consegue encontrar 

uma força maior, que nos 
torna capazes de suportar e 
largar aquilo que nos fere.
Há certo tempo que só preci-
samos de mais um tempo, para 
assimilar, recontar, reviver...
Tem horas que as horas no ba-
lanço do relógio fazem o tempo 
voar, num vai e vem, a brisa 
da noite chega na janela da 
varanda, apenas um balanço, 
uma rede e um relógio na 
parede; outrora já se passou 
mais meia hora, e o tic-tac a 
zoar, um vasto vazio, a falta de 
alguém, os sonhos vividos, os 
amigos esquecidos... e a vida 
vai andando nas setas do reló-

gio, se a gente não se apressar, 
pode chegar atrasado e nem 
mais vestígios da felicidade 
nós vamos encontrar.
Este sou eu, não sou doido e 
aprendi a me juntar aos bons 
para crescer. Mas o que vou 
contar agora é a coisa mais 
impressionante que um viven-
te já viu. Vi com estes olhos 
que me “alumeiam”.
Quando passei a orla de 
taquari, que mascarava o pa-
redão de calcário, vi o inferno 
se descortinar à minha frente. 
Dezenas de máquinas pos-
santes acorrentadas atirando 
ao chão todas as espécies de 
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Altair Sales Barbosa - Só-
cioTitular do Instituto His-
tórico e Geográfi co de Goi-
ás. Pesquisador do CNPq. 
Pesquisador Convidado da 
Universidade Evangélica de 
Goiás. Conselheiro da Revis-
ta Xapuri desde dezembro de 
2014, ano de sua fundação. 

CAPA

plantas que estavam em pé. 
Não acreditei no que vi. 
Naquele momento, várias 
imagens passaram pela mi-
nha memória, ilustrada por 
animais, plantas dos remé-
dios, frutas, resinas, ninhos 
de passarinhos, rios e muitos 
outros mundões.
Olha, eu vi o fim do mundo! 
Diante daquele panorama, foi 
me dando uma tonteira!
Não sei se tenho forças para 
enfrentar o exército de jagunços 

que está tirando do povo dos 
Gerais suas plantas, seus frutos 
aromáticos, suas ervas medici-
nais, suas águas, com a ajuda 
de pessoas do local, que vendem 
suas almas e seus ideais.
A coisa mais triste, mais humi-
lhante que pode acontecer ao 
ser humano é vender seus ide-
ais, seus sonhos, seus amigos, e 
isso jamais acontecerá comigo.
Portanto, meus irmãos, vim 
aqui para me unir aos que têm 
boa vontade, porque no dia que 
os pássaros esconderem suas 

asas, o pequizeiro chorar sua 
sombra, a borboleta começar a 
vigiar a rosa e o caminho não 
levar à fonte, seremos prisio-
neiros em nossos territórios, 
prisioneiros de inimigos que 
sequer conhecemos. 
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 BIODIVERSIDADE

O Cerrado abriga cerca de um 
terço da biodiversidade brasileira. 

São mais de 11 mil espécies 
identificadas de plantas, 837 
espécies de aves, 185 de répteis, 
194 de mamíferos, 150 de anfí-
bios e 14.425 de invertebrados. 

Por contar com cerca de 5% da 
biodiversidade mundial, o Cerrado 
é considerado a formação savâni-
ca mais biodiversa do planeta. 

Entretanto, conforme estudo 
publicado pela revista Nature
em 2017, caso não se mude a tra-
jetória do desmatamento (o que 
não vem ocorrendo, ao contrário, 
o Cerrado é hoje o bioma mais 
desmatado no Brasil), corre-se 
o risco de uma extinção massiva 
da biodiversidade cerratense. 

Por fim, segundo matéria de 
Julia Brown para a BBC Brasil,
“o Cerrado tem uma capacidade 
incrível de estocar carbono em 
suas raízes profundas e no solo. 
Desmatar a sua vegetação, por-
tanto, significa imediatamente 

emitir uma quantidade enorme 
de gás carbônico e metano”.

Isso sem contar que, segun-
do Yuri Salmona, do Instituto 
Cerrados, o desmatamento no 
bioma Cerrado já emite mais 
CO2 do que a indústria nacional, 
em todo o território brasileiro. 

Reverter essa dinâmica passa 
por imensos desafi os, conforme 
listado pelo G1 em matéria recente:

Difi culdade de monitorar auto-
rizações para desmatamento: 
governo estima que mais da 
metade do desmate no bioma 
tenha sido autorizado por ór-
gãos ambientais regionais.

Apenas no Cerrado baiano, 
entre 2007 e junho de 2021, foi 
autorizada a supressão de uma 
área total de mais de 500 km².

Áreas com cadastro (CAR) li-
deram desmatamento: 76% dos 
alertas foram registrados em áre-
as cujos donos são cadastrados.

Falta de reconhecimento do 
território ocupado por povos 
tradicionais: só 8% do bioma 
são legalmente protegidos com 
unidades de conservação.

Falta um Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do 
Desmatamento: enquanto a 
Amazônia tem o instrumento 
desde 2004 (embora tenha 
sido suspenso na gestão Bolso-
naro), o plano para o Cerrado 
está em elaboração e deve ser 
lançado somente em outubro;

Desmatamento concentrado: 
26 municípios concentram cer-
ca de 50% dos alertas de janeiro 
a junho de 2023; governo se 
propõe a defi nir os municípios 
críticos no Cerrado para inclu-
são no Pacto Federativo pelo 
Desmatamento Ilegal Zero, 
mas isso ainda não foi feito. 

Zezé Weiss

Zezé Weiss - Jornalista. 

CERRADO:
BIODIVERSIDADE AMEAÇADA

 ✔

 ✔

 ✔

 ✔

 ✔

 ✔
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UMA NOVA FORMA
DE ESCRAVIDÃO PELA
EXPLORAÇÃO DE SI MESMO?

Escrevo este texto para levantar 
a discussão sobre o #JogaJuntoBB, 
que tem por objetivo criar dispo-
sitivos de reconhecimento como 
indicador de desempenho. Entre 
esses objetivos, destacam-se: “Im-
pulsionar os funcionários a níveis 
mais altos de desempenho no tra-
balho” e “Buscar o engajamento de 

forma que os funcionários se iden-
tifi quem e se sintam reconhecidos”. 

O jogo utiliza a premiação, em 
forma de moedas, para classifi car 
os funcionários em categorias como 
diamante, barras de ouro e moeda 
de ouro. Estabelece critérios para 
premiação de exclusão daqueles 
que não alcançam o mínimo. 

Ainda atesta que “participação 
nessa ação de reconhecimento 
é voluntária e não gerará qual-
quer direito ou vantagem”. 

O que estaria por trás deste jogo? 
Seria apenas uma simples ação 
de desenvolvimento de pessoas? 
Quais os ganhos organizacionais 
com este tipo de dispositivo?

Muitos… especialmente o enga-
jamento psíquico e emocional dos 
funcionários, seja pelas promes-
sas falaciosas de satisfação plena 
das suas necessidades, seja pela 
ameaça e medo de ser punido. 

O caráter “lúdico” da competição 
produz a falácia: “Nessa organi-
zação somos todos uma família”. 
A organização passa a funcionar 
como um “jardim de infância”. 
Isso ocorre considerando que é na 
organização onde se satisfazem 
necessidades, que variam desde 
a sobrevivência até a realização 
de projetos de vida, que se viabi-
lizam pelos salários, identidade e 
realização profi ssional. 

Para atender a essas neces-
sidades, as organizações criam 
estratégias que servem para man-
ter o vínculo cada vez mais afetivo 
das pessoas com a organização, o 
que pode levar a comportamentos 
infantis de dependência, recusa 
à crítica, resistências à mudança, 
competição, personalização das re-
lações de trabalho e egocentrismo.

O grupo que entra no jogo tal-
vez seja mobilizado por este afeto 

Eduardo Araújo
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Eduardo Araújo – 
Presidente do Sindicato 
dos Bancários de Brasília. 

à colonização do sujeito através do 
discurso que leva à substituição do 
trabalho vivo pelo trabalho morto. 
Nesse contexto, as doenças do 
trabalho historicamente também 
se acumulam, crescendo os casos 
de depressão, as fobias, paranoias 
e ansiedades. Sendo mais alar-
mante o aparecimento de novas 
patologias que estão na base des-
ses adoecimentos, em especial a 
patologia do medo, a normopatia, e 
a melancolização. Essas coabitam 
com a patologia da indiferença, da 
servidão, da violência, da sobre-
carga; juntos, constituem ameaças 
aos laços sociais, podendo ceder 
lugar às barbáries civilizatórias.

A partir destas considerações, 
afi rmo que os riscos destes dis-
positivos são primeiramente a 
despolitização da categoria, mas 
também e tão forte quanto, o 
adoecimento social e mental. O dis-
curso que esse programa produz 
e o quanto que ele usa de sedução 
para nos convencer de que nós 
somos livres, de que nós temos um 
livre-arbítrio, é prerrogativa da 
lógica perversa do neoliberalismo. 
A opressão que este tipo de disposi-
tivo produz paralisa o trabalhador, 
é muita violência para ser confron-
tada… E o que fazer para resistir a 
essa rede de falácias e dominação?

Nos informar, analisar, obser-
var, pensar, discutir, lutar contra 
a patologia da indiferença e da 
normopatia. Pois a indiferença é 
conivente com o uso abusivo do 
poder de uma forma desmedida, 
excessiva, sem limites – a coisi-
fi cação das pessoas – tratadas 
como moedas que podem ser 
vendidas e trocadas. 

É hora de resgatar a digni-
dade do trabalho bancário e o 
sofrimento ético como potência 
de luta contra as desmesuras e 
a lógica perversa de dispositi-
vos como o #JogaJuntoBB.

de Ética e a Política de Relaciona-
mento com Clientes e Usuários, 
promovendo a indução de seus 
liderados para esse mesmo fi m”. 
Esse jogo de reconhecimento, 
realmente um uso indevido do 
conceito de reconhecimento, está 
respeitando este Código de Ética? 
Parece que não…

O jogo tem como paradigma a 
discriminação, a exclusão e o cons-
trangimento. É a lei da seleção dos 
mais fortes e melhores. Por isso, em 
si mesmo é um instrumento de as-
sédio moral dos seus empregados. 
Aqueles que não se destacarem, e 
observe, pelo excesso, ou seja, fazer 
mais que o exigido num contrato de 
trabalho formal, será eliminado…

A lógica é perversa. Como escreve 
a professora Ana Magnólia, nossa 
parceira, em um dos seus inúmeros 
artigos: “Sob o argumento da busca 
do bem-estar dos empregados, ob-
servam-se verdadeiros disparates, 
como o disfarce dos objetivos eco-
nômicos e políticos pela valorização 
dos empregados no nível discursivo 
e, ao mesmo tempo, a simultânea e 
crescente descartabilidade dos tra-
balhadores enquanto prática como 
se não houvesse nenhuma espécie 
de incoerência nesses aspectos”.

Ainda para professora, “as 
abordagens de gestão de pessoas 
que adotam este tipo de dispositivo 
para ‘motivar’, por meio da gestão 
pelo medo, seus empregados, 
excluem o trabalho como catego-
ria ontológica. São abordagens 
funcionalistas que se sustentam 
no discurso da humanização e da 
crítica ao que está posto sem duvi-
dar do saber ali produzido. 

Por isso, correm o risco de 
se desdobrarem em práticas 
organizacionais que os aplica-
tivos reproduzem ou produzem, 
que podem ser muito eficazes 
para manter o bem-estar do 
trabalhador, por meio de dis-
positivos de adaptação-ativa à 
organização do trabalho, uma 
nova forma de escravidão pela 
exploração de si mesmo”. 

Partindo desse princípio, ela diz 
existirem artifícios para proceder 

ou identidade. Mas todos têm que 
jogar, logo não tem saída? Todos 
serão infantilizados e neurotiza-
dos? E os que não entram no jogo? 
Não é voluntária a participação? 
Falácia… os que não entram ou 
não conseguem atender estas 
regras são eliminados. E o que 
acontece com eles? Não interessa 
ao Banco, interessa a nós, é a 
saúde mental e social que está em 
jogo. E como é estabelecido o laço 
social entre os competidores? Te-
ria ainda laço? Seria a barbárie? 

Trabalhadores disputando com 
trabalhadores da mesma catego-
ria… Este sim é um forte interesse 
político com este tipo de dispo-
sitivo: desestruturar os coletivos 
de trabalho, criar isolamento e 
assimetria de poder, enfraquecer 
a força de trabalho….

Esse jogo produz um tipo de 
“dominação psíquica” ou “co-
lonização da subjetividade”. O 
medo e a insegurança podem 
imobilizar a ação política e levar 
os trabalhadores a aceitarem o 
intolerável e insuportável que 
são a competição exacerbada 
e a desestabilização emocional 
que jogos como esses produzem.

Nessa lógica, podemos afi rmar 
que esse tipo de dispositivo é um 
modo de assédio organizacional. O 
Código de Ética do Banco do Brasil 
2023-2024 é muito claro em rela-
ção às práticas de discriminação, 
desrespeito, violência e assédio 
moral e sexual. Por exemplo, no 
Código está escrito: “Repudiamos 
condutas que possam carac-
terizar discriminação ou sua 
indução; coação, perseguição ou 
constrangimento; desrespeito às 
atribuições funcionais; desqualifi -
cação pública, ofensa ou ameaça”; 
“O assédio moral é uma forma de 
violência grave e que tem como 
objetivo desestabilizar emocional 
e profi ssionalmente a pessoa… 

O sofrimento gerado impacta a 
autoestima, gera desmotivação, 
podendo evoluir para a incapa-
cidade laboral e/ou quadros de 
adoecimento”; “Exigimos que os 
nossos líderes respeitem o Código 
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A DESIGUALDADE
ENVERGONHA

Cenário de pobreza e fome torna 
urgente o combate às injustiças 
sociais no país. Relatório mostra que 
mais de 7,5 milhões pessoas tentam 
sobreviver com menos de R$ 150

Um dos campeões mundiais em 
concentração de renda, o Brasil con-
vive com um histórico e vergonhoso 
cenário de desigualdades, refl etido 
nos altos índices de pobreza, misé-
ria e fome, entre outras tragédias 
sociais. Um relatório produzido 
pela Ação Brasileira de Combate 
às Desigualdades (ABCD), baseado 
em indicadores de várias institui-
ções públicas, revela detalhes da 
dura realidade de grande parte da 

população. No Brasil, 7,5 milhões de 
pessoas que tentam sobreviver com 
menos de R$ 150 por mês.

Intitulado “Um retrato das 
desigualdades no Brasil”, o 
documento apresentado ao 
Congresso, na quarta-feira, 30, 
mostra um quadro assustador. 
“Os 0,01% mais ricos do Brasil 
possuem uma riqueza acumu-
lada, e líquida de dívidas, de R$ 
151 milhões em média”, diz um 
trecho do relatório. “Os 10% mais 
ricos obtinham, em 2022, um 
rendimento médio mensal per 
capita 14,4 vezes maior do que os 
40% mais pobres”, diz o relatório. 

O relatório mostra, por exemplo, 
que a distância entre ricos e pobres 
é “gigantesca”, mesmo levando em 
conta que os índices ofi ciais não 
capturam toda a magnitude da 
riqueza dos mais abastados. De 
acordo com a ABCD, justamente 
os que menos ganham são os que 
pagam mais impostos, em função 
da tributação indireta: os 10% 
mais pobres pagam 26,4% da sua 
renda em tributos, enquanto os 
10% mais ricos 19,2%.

Durante a apresentação dos 
dados, o parlamento assistiu ao 
lançamento do Pacto Nacional 
pelo Combate às Desigualdades 

Revista Focus Brasil
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e de instalação da Frente Par-
lamentar Mista de Combate às 
Desigualdades, uma bancada 
suprapartidária criada para de-
fender as pautas dos movimentos 
sociais. A iniciativa conta com a 
coordenação de Jaques Wagner 
(PT-BA), líder do governo Lula no 
Senado, e do deputado Guilherme 
Boulos (PSol-SP).

A frente parlamentar vai se-
lecionar, para apoio, projetos em 
análise no Congresso e propor 
alternativas que contribuam com 
o combate às desigualdades. Além 
disso, será feito um monitoramento 
periódico, através do Observa-
tório Brasileiro de Combate às 
Desigualdades, ligado à ABCD, 
de políticas públicas por meio do 
estabelecimento de metas, indi-
cadores e cobrança de resultados 
de forma contínua para assegurar 
que os programas implantados, de 
fato, promovam a igualdade.

O relatório da ABCD traz uma 
seleção de 42 indicadores, organi-
zados em oito temas e compilados 
a partir de dados de fontes públicas 
e reconhecidas. E traz dados sobre 
educação, saúde, renda, riqueza, 
trabalho, clima e meio ambiente, 
desigualdades urbanas e acesso 
a serviços básicos, representação 
política e no Poder Judiciário, segu-
rança pública, segurança alimentar. 
O documento também apresenta os 
desafi os para o aprimoramento dos 
indicadores de desigualdades.

De acordo com o documento, 
a falta de condições mínimas de 
dignidade afeta os mais pobres 
desde o seu nascimento. Além dis-
so, parte expressiva da população 
ainda mora em áreas precárias 
ou de risco e tem maior chance de 
morte, por conta da ausência de 
serviços adequados de saúde.

“Há um expressivo défi cit de ser-
viços públicos sentido pelos mais 
pobres, afetando as condições mais 
básicas da cidadania em todas as 
etapas da vida. Em 2022, mais 
de 3 crianças de menos de 1 ano 
morreram por hora, ou quase 90 
por dia, totalizando 31.856 óbitos 
no ano”, informa o levantamento.

Em relação à educação infantil, 
estima-se, segundo o levantamen-
to, que 69% das crianças brasileiras 
de 0 a 3 anos estão sem vagas 
em creches, afastadas de opor-
tunidades educacionais desde os 
primeiros anos, com consequências 
que tendem a perdurar por toda a 
vida. “A falta de vagas em creches, 
por sua vez, também afeta a ca-
pacidade de suas mães e pais de 
trabalhar e, assim, melhorar suas 
condições de vida, contribuindo 
para perpetuar o ciclo da pobreza”, 
sintetiza o relatório.

O documento destaca também 
a realidade dos 33 milhões de 
brasileiros que vivem em situação 
de insegurança alimentar grave, 
uma das desigualdades que o 
governo Lula tem combatido com 
iniciativas para promover a in-
clusão social. Uma delas é o Plano 
Brasil Sem Fome, lançado pelo 
presidente na quinta-feira (31), com 
o objetivo de tirar o Brasil do Mapa 
da Fome da ONU, como ocorreu em 
2014. “A questão da fome é uma 
coisa que mexe muito comigo. Por-
que a fome não é vista pelos outros. 
A fome não dói para fora. Ela dói 
para dentro”, disse Lula, durante o 
evento, em Teresina (PI).

A pesquisa mostra também 
que é de 5,8 milhões de domicílios 
a estimativa de défi cit habitacio-
nal, o correspondente a 8,4% do 
total de residências no Brasil. O 
principal componente do défi cit
é o ônus excessivo com aluguel, 
que correspondia, em 2019, a 
51,5% do seu total, somando 3,07 
milhões de domicílios. 

“Essa condição tem apresen-
tado crescimento contínuo entre 
2016 e 2019, puxado pelo cres-
cimento do fenômeno na região 
Sudeste. Em seguida estão os do-
micílios em habitação precária, 
totalizando 1,48 milhão ou 24,9%, 
número próximo da coabitação 
com 1,412 milhão ou 23,7% do total 
do défi cit”, atesta o documento.

“Quase metade da população 
– 96 milhões de pessoas – não 
tinha acesso à rede de esgoto, 
sendo que a ausência de mora-

dia digna afeta 5,6 milhões de 
domicílios. Além disso, 4 milhões 
de pessoas habitam em áreas de 
risco, sob a possibilidade de per-
der sua vida e de seus familiares 
em deslizamentos”, informa.

ABISMOS REGIONAIS 
Longe do objetivo preconizado 

pela Constituição, a desigualdade 
entre regiões e unidades da fede-
ração ainda é marcante, aponta 
o relatório da ABCD. “A taxa de 
mortalidade infantil, por exemplo, 
é 59% maior na região Norte (15,01 
por mil nascidos vivos) do que na 
região Sul (9,45 por mil nascidos 
vivos)”, diz o documento. 

Também entre os estados veri-
fi cam-se diferenças expressivas: 
Santa Catarina registra 9,23 
óbitos para cada mil nascidos 
vivos, enquanto Acre, Roraima 
e Amapá apresentaram mais do 
que o dobro. Quanto à educação, 
a desigualdade territorial é mar-
cante desde a primeira infância. 
Enquanto no Sudeste a estimativa 
é a de que 50,5% das crianças de 
0 a 3 anos não têm vagas em cre-
ches, na região Norte a proporção 
sobe para 80,3%. No estado do 
Amazonas, chega a 85,1%.

Já em relação ao analfabetismo 
funcional, entre a população de 15 
a 64 anos, o contraste se manifes-
ta, sobretudo, quando se compara 
o negro no Nordeste (45,7%) frente 
à mulher não negra (branca e 
amarela) no Sudeste (13,9%).

A oferta de serviços de trata-
mento sanitário é desigual entre 
as regiões do país. “No Nordeste, 
são 40 milhões de pessoas sem 
esgotamento sanitário, repre-
sentando 42% do défi cit do país. 
São apenas 29,4% da popula-
ção atendida contra 81,4% que 
contam com o serviço na região 
Sudeste. Na região Norte, apenas 
13,2% da população é atendida. O 
Norte do país tem, ainda, a maior 
proporção de domicílios em défi cit
habitacional, 13,4% contra 5,9% 
na região Sul”, diz o documento. 

Fonte: https://fpabramo.org.br/
focusbrasil/.

DESIGUALDADE SOCIAL



20

AMAZÔNIA  

Lúcio Flávio Pinto

O RECORDE DE FOGO NA AMAZÔNIA
A Amazônia resulta de uma 

combinação rara e maravilhosa de 
luz, água e fl oresta. O centro desse 
organismo harmônico, que nos en-
canta e fascina por sua unidade na 
diversidade, graças a essa tríade 
máxima da natureza, é a fl oresta. 
Mesmo sem uma formação técnica 
ou acadêmica a respeito, quem 
consegue certa intimidade com a 
região chega inevitavelmente a 
essa constatação.

Pode ser ao andar pelo meio 
da mata, ouvindo seus sons, seus 
silêncios, percebendo a relação 
da copa com o chão colmatado, 
acompanhando a movimenta-
ção da fauna. Pode ser também 
através do trauma do incêndio, 
quando o homem o desencadeia 
(e, mais recentemente, pela com-
bustão natural, que a antropia 
inocula na natureza).

Pode ser ainda, depois des-
se aprendizado in situ, nas 
cidades, ao detectar o desperdício 
de madeira. Uma prancha serve de 
tapume precário para uma obra 
levantada com elementos que de-
mandaram muito menos energia, 
menos tempo, menos natureza. E 

depois é jogada fora, inservível, 
sem valor. Quantos animais essa 
árvore de lenho branco não podia 
continuar a abrigar? Quanta água 
não lançaria à atmosfera? Quan-
tos nutrientes não depositaria no 
solo? Quantos processos biológicos 
não ajudaria a compor?

Sou um homem da Amazônia. 
Logo, sou um produto da fl oresta. 
Como a fl oresta está desaparecen-
do, meu habitat se reduz a cada 
ano, evolando-se em fumaça tóxi-
ca, e minha razão de ser se corrói, 
aderna, vira tumba. Ao defender 
a fl oresta, defendo minha vida e a 
dos que vieram ao mundo no am-
biente que nos dá sentido e valor. 
Por isso, meu jornalismo ocupa 
um lugar muito próprio.

Meu nicho me chega quase 
por gravidade, por derivação da 
ausência alheia. Não preciso con-
correr, nem é necessário que eu me 
preocupe em chegar primeiro. Meu 
lugar me espera. Não por eu ser 
um predestinado: é porque outros 
não querem ocupar esse lugar. A 
grande imprensa, por exemplo. 
Ou meus colegas que deixaram de 
seguir a rota natural a ser trilhada 

por quem quer realmente conhecer 
a Amazônia – e defendê-la dos seus 
predadores, aqueles que arrancam 
suas enormes e frágeis árvores 
para transformá-las em tapumes 
da construção civil, subproduto do 
lixo do labor humano.

Reproduzo parte do texto inicial 
publicado na edição 21 do meu Jor-
nal Pessoal, da 1ª quinzena de julho 
de 1988, porque ela exemplifi ca 
essas considerações. O JP (que che-
gou ao fi m em dezembro de 2019, 
depois de 32 anos de circulação), foi 
o único que deu a essa assustadora 
informação o signifi cado que ela 
tem: em 1987 foram queimados 
80 mil quilômetros quadrados de 
fl oresta nativa em apenas três 
Estados amazônicos, quatro vezes 
mais destruição do que a média 
dessa que foi a década do fogo.

O dado foi contestado. Nunca 
foi aceito pacificamente pela co-
munidade acadêmica, até hoje. 
Mas pelo menos um dos cien-
tistas que o produziu sustenta a 
validade da informação. A dú-
vida persiste. Mas é dúvida tão 
grave que devia ter sido com-
promisso de honra da ciência 
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não deixar que ela perdurasse. 
Mas ela perdura.

Desde então, o JP foi a única 
publicação da imprensa brasileira 
a não perder a memória desse 
número terrível, marco da des-
truição de que a Amazônia é 
vítima, a pretexto de ser ocupada, 
desenvolvida. Sempre que posso, 
reavivo a lembrança e cobro res-
postas, mas elas nunca vieram...

Foi com espanto que os cientis-
tas da Nasa, a agência espacial 
dos Estados Unidos, viram a ima-
gem transmitida pelo satélite 
NOAA-9 naquele dia, no início de 
setembro do ano passado [1987]. 
Ao longo das principais estradas 
que cortam o sul do Pará, o norte 
e o oeste de Mato Grosso e quase 
todo o estado de Rondônia, a 
fl oresta estava incendiada. Eram 
6.800 pontos de fogo naquele dia.

Desde 1976, quando outro sa-
télite norte-americano, o Skylab, 
“fotografou” um incêndio de 11 mil 
hectares, praticado em sua fa-
zenda, a Vale do Rio Cristalino (já 
vendida), no município de Santa-
na do Araguaia, no sul do Pará, 
os monitoradores dos satélites da 
Nasa se acostumaram a acompa-
nhar as queimadas amazônicas. 
Mas nada se podia comparar ao 
que aconteceu em 1987.

A atividade humana alterou, no 
ano passado, 205 mil quilômetros 
de cobertura vegetal, área quase 
igual à da Guiana, ex-colônia 
inglesa. Só Rondônia destruiu 
praticamente 20% das suas matas 
numa única safra de fogo. Foi 
algo desproporcional: o Brasil, 
campeão mundial de desmata-
mento por causa do avanço sobre 
a “fronteira” amazônica, vinha 
preocupando o mundo com sua 
média de derrubadas, entre 1,2 e 
2,5 milhões de hectares por ano.

Em toda a faixa tropical do pla-
neta, onde ainda se abrigam as 
maiores reservas fl orestais, essa 
faixa tem variado entre 8,5 mi-
lhões e 11,5 milhões de hectares 
anuais. Subitamente, só os três 
estados amazônicos “fotografa-

dos” pelo NOAA-9, entre maio 
e outubro, desmataram 20,5 
milhões de hectares, recorde sem 
paralelo na história humana.

Os incêndios provocados na 
Amazônia fi zeram subir para a 
atmosfera 500 milhões de tonela-
das de compostos de carbono, 100 
mil vezes mais fumaça e gases do 
que o que o vulcão “El Chinchón” 
liberou no México, em abril de 1982. 
Os cientistas já comprovaram que 
as erupções do “El Chinchón” alte-
raram a composição química da 
atmosfera e do clima da Terra. Falta 
verifi car cientifi camente a extensão 
das repercussões das queimadas 
de fl oresta sobre a camada de ozô-
nio que protege a Terra da radiação 
ultravioleta do Sol. Que há interfe-
rência, ninguém mais duvida.

O IMPACTO DOS NÚMEROS

Quando alguns dos participan-
tes do seminário internacional 
sobre manejo das fl orestas tropi-
cais, promovido no Rio de Janeiro, 
na última semana de abril, pela 
Fundação SOS Mata Atlântica e o 
World Wildlife Fund, se referiram a 
esses números, cientistas estran-
geiros relutaram em acreditar. 

Ainda desconfi ados, só come-
çaram a baixar as resistências 
ao saberem que o IBDF (Instituto 
Brasileiro do Desenvolvimento Flo-
restal – hoje Ibama) referendavam 
os dados, produzidos pelo Inpe 
(Instituto Nacional de Pesquisas Es-
paciais), de São José dos Campos, 
São Paulo, com base nas imagens 
do satélite NOAA-9.

Procura-se atenuar o impacto da 
revelação com uma relativização: 
dos 20 milhões de hectares atingi-
dos por desmatamentos, 12 milhões 
de hectares seriam áreas de mata 
fi na, cerrados, capoeiras ou mesmo 
pastos degradados, “Somente” oito 
milhões de hectares constituiriam 
fl orestas densas nativas.

Mesmo aceitando-se essa te-
merária atenuação, é impossível 
minimizar o signifi cado da des-
truição: com 100 metros cúbicos de 
madeira por hectare, em avaliação 

conservadora, seriam 800 milhões 
de metros cúbicos de madeira. 
Numa cotação quase simbólica, 
de 30 dólares por metro cúbico (as 
espécies mais valorizadas estão 
acima de US$ 300), signifi caria 
rendimento potencial de 2,4 bilhões 
de dólares, mais de 10 vezes o que o 
Brasil faturou com as exportações 
de madeira no ano passado.

Este cálculo simplório pode 
parecer – e é – arbitrário, mas é 
igualmente modesto. Um metro 
cúbico de fl oresta tropical contém 
mais energia do que um barril 
de petróleo. A diferença está em 
que 80% desse potencial energé-
tico são simplesmente destruídos, 
pelo fogo ou pelo desperdício.

Segundo os cálculos dos técnicos 
que atuam na indústria madei-
reira, para cada metro cúbico que 
chega ao pátio das serrarias, sete 
metros cúbicos fi cam apodrecendo 
na mata ou se perdem pelo cami-
nho até o local de benefi ciamento. 
E a metade de cada metro cúbico 
que é serrado acaba sendo jogada 
fora como coisa inaproveitável ou 
queimada a céu aberto, ao lado 
da serraria, como se pode teste-
munhar no centro da cidade de 
Açailândia, no Maranhão.

O raciocínio adquire tonalidades 
ainda mais lúgubres quando deixa 
a bitola da madeira sólida. Uma 
fl oresta não se reduz a ser fonte 
de fornecimento de madeira: ela 
pode permitir múltiplos aproveita-
mentos, conforme o homem esteja 
disposto a ampliar a sua percepção. 

Durante o seminário no Rio 
de Janeiro, o cientista Gerardo 
Bukowski, nome conceituado, que 
aparece entre os pesquisadores de 
tendências pragmáticas, apresen-
tou uma das raras experiências 
de manejo fl orestal, que vem sen-
do conduzida na Costa Rica; e 
reconheceu que em determinados 
bosques o homem só tem a ganhar 
deixando a fl oresta com seus 
processos criativos naturais (dos 
quais resultam sementes, essên-
cias, princípios ativos e a própria 
complexidade da vida selvagem), 
sem qualquer interferência .
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Lúcio Flávio Pinto – Jornalista 
– um dos grandes jornalistas da 
Amazônia e do Brasil. Matéria 
publicada em https://amazo-
niareal.com.br/. Além de cola-

borar com a agência Amazônia Real, Lú-
cio Flávio Pinto mantém quatro blogs, que 
podem ser consultados gratuitamente nos 
seguintes endereços: luciofl aviopinto.wor-
dpress.com – acompanhamento sintoniza-
do no dia a dia. valeqvale.wordpress.com – 
inteiramente dedicado à maior mineradora 
do país, dona de Carajás, a maior província 
mineral do mundo. amazoniahj.wordpress.
com – uma enciclopédia da Amazônia con-
temporânea, já com centenas de verbetes, 
num banco de dados único, sem igual. ca-
banagem180.wordpress.com – documentos 
e análises sobre a maior rebelião popular 
da história do Brasil.

AMAZÔNIA  

O cientista afi rmou que um hec-
tare de fl oresta amazônica pode 
render oito mil dólares ao ano se, 
além da madeira, forem obtidos ou-
tros produtos fl orestais. Nesse caso, 
os 20 milhões de hectares des-
matados (o que pressupõe que a 
cobertura vegetal foi de alguma 
maneira alterada) representariam 
160 bilhões de dólares, se o agente 
da atividade econômica na Amazô-
nia não fosse o predador alucinado 
que é – e que o governo fi nancie 
para que assim continue a ser.

MUITO FOGO POR NADA

Muitos cálculos e raciocínios 
espantosos podem ser feitos se o 
autor se desvencilha do cálculo 
econômico estreitamente pobre 
que está na base do processo 
de ocupação da Amazônia. Mas 
ainda que não se chegue aos refi -
namentos de etnobiologia ou não 
se rompa o colossal etnocentris-
mo, que empareda os caminhos 
de acesso à Amazônia, uma aná-
lise mais racional ainda consegue 
produzir choques muito fortes.

Essas análises não estão mais 
saindo apenas das agências 
ecológicas ou de entidades pre-
servacionistas. Entre os que as 
produzem, começam a aparecer 
órgãos governamentais e associa-

ções ligadas ao empresariado. E 
as matrizes desses ensaios são as 
“imparciais” imagens dos satéli-
tes, a fonte de maior credibilidade 
na sociedade contemporânea.

O Landsat, por exemplo, mos-
trou que 72% dos 12,3 milhões de 
hectares de fl orestas alterados 
até 1980 serviram para a forma-
ção de pastagens em fazendas de 
criação extensiva. Avaliações dos 
efeitos dessa atividade, como a 
efetuada em dezembro de 1985 
pela Comif (Comissão de Avalia-
ção de Incentivos Fiscais), chegam 
a conclusões melancólicas. Quase 
80% do aplicado nessas fazendas 
foram desperdiçados. E, junto com 
o dinheiro, o capital da natureza.

Quando realmente chega a 
substituí-la (muitas vezes é só 
destruição), o produto criado pelo 
homem no lugar da fl oresta vale 
menos. Depois que 1,5 bilhão de dó-
lares – dos US$ 2 bilhões investidos 
– volatizaram-se na ciranda de es-
peculações formada pela política 
de incentivos fi scais, a Amazônia é, 
quando muito, um centro de recria 
e engorda de boi. Continua com-
prando cada vez mais alimentos 
fora de suas divisas. 

O maior tráfi co, no entanto, é que 
o desmatamento signifi ca simples-
mente a queima de fl oresta, sem 
qualquer relação com um processo 

produtivo em bases racionais.
Se tanto, apenas 1% do po-

tencial de madeira chega a ter 
algum tipo de benefi ciamento. É 
também com 1% que o Brasil par-
ticipa do comércio internacional 
de madeiras tropicais, embora 
tenha a maior fl oresta do pla-
neta. Esse paradoxo aparece 
sempre nos discursos do IBDF, 
sem que o órgão tenha condições 
de resolvê-lo. Toda retórica sobre 
o destino fl orestal da Amazônia 
não conseguiu diminuir o enor-
me fosso que separa o potencial 
da região da sua produção real. 

A madeira continua a ser con-
sumida na pira especulativa.
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SINTEGO

CUT 40 ANOS!
Há exatos 40 anos, em 29 de 

agosto de 1983, nascia a Central 
Única dos Trabalhadores, a nossa 
CUT – autônoma e combativa – 
primeira central sindical criada 
após o golpe de 1964 e a primeira 
no país a ser lançada pela base.

Dois anos depois de ter sido apro-
vada na 1ª Conferência Nacional 
da Classe Trabalhadora (Conclat), 

5.059 delegados e delegadas de 912 
entidades sindicais, participantes 
do Congresso Nacional da Classe 
Trabalhadora, realizado em São 
Bernardo do Campo (SP), elegeram 
a primeira direção provisória da 
CUT, com mandato de um ano, ten-
do como presidente Jair Meneghelli.

Feliz aniversário de 40 anos, CUT! 

Bia de Lima

Bia de Lima – Presidenta 
licenciada do SINTEGO. 
Deputada Estadual eleita pelo 
PT Goiás.
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HISTÓRIA SOCIAL 

INDO “RECOGER LOS
PASOS” NO CHILE

José Bessa Freire
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Sim senhora, fomos ao Chile outra 
vez agora, no 8 de setembro, em uma 
caravana de brasileiros que lá se exi-
laram em três levas. A primeira após 
o golpe de 1964. A segunda, da qual 
fi z parte, levada pelo AI-5, ambas no 
governo democrata cristão de Eduar-
do Frei. A terceira, na era Garrastazu, 
acolhida pelo governo socialista de 
Salvador Allende. Os chilenos soli-
dários, que nos receberam de braços 
abertos, comprovam “cómo quieren 
en Chile al amigo cuando es forastero”.

Partimos de várias cidades do 
Brasil. No Rio de Janeiro, o grupo 
de ex-exilados se reuniu sábado (26 
de agosto) no salão reservado da 
Taberna da Glória, que lotou. “Nun-
ca vi família tão grande” – disse o 
garçom. O que ele viu foi apenas 
pequena amostra. Quantos foram 
os exilados? Calcula-se entre 3 até 
4 mil pessoas, dos quais cerca de 
500 formaram o grupo Viva Chile 
no WhatsApp. Desses, cerca de 100 
de nós voltamos para agradecer 
em nome de todos a hospitalidade.

O grupo criado em maio pelo 
sociólogo Ricardo Azevedo e o ma-
temático William Martani propiciou 
encontros e reencontros, veiculando 
milhares – eu disse milhares – de 
postagens sobre o exílio. A última 
coisa ao me deitar e a primeira ao 
acordar era lê-las com sofreguidão. 
As narrativas, dolorosas umas, di-
vertidas outras, tornaram-me um 
dependente anímico do Viva Chile.

Os relatos de violência, prisão e 
tortura me causaram seguidos pe-
sadelos. E não fui o único a tê-los. Um 
dos administradores do Grupo, Be-
luce Bellucci conta isso ao descrever 
"O setembro de 1973 em Valdívia". 
Apesar disso, o que prevaleceu não 
foi nem a vitimização nem a glorifi -
cação de heróis individuais, mas a 
resistência coletiva, mostrando que 
no fi nal, apesar de toda a barbárie, 
venceu a humanidade.

PAU-DE-ARARA

Alguns exilados testemunharam 
o bombardeio do Palácio La Mone-
da, os tiroteios nas ruas, a busca 
de asilo em embaixadas, incluindo 
a do Panamá – um apartamento 
com três quartos pequenos que 

abrigou centenas de pessoas em 
pé, alternando horas de dormir. 

O economista Theotônio dos Santos 
e a socióloga Vania Bambirra doaram 
a própria casa para a Embaixada do 
Panamá, que abrigou mais de 300 
pessoas, entre elas crianças e mulhe-
res grávidas. A casa, transformada 
depois em um centro de tortura, hoje 
é um museu de resistência.

Não convivi in loco com essa 
cruel realidade. Quando Pinochet 
emergiu das trevas, em setembro de 
1973, eu já estava residindo no Peru. 
Só fui informado depois por amigos. 

O estarrecedor é que documen-
tos ofi ciais atestam a participação 
da ditadura brasileira na prepara-
ção do golpe que derrubou Allende, 
desde 1970, quando o Itamaraty 
contatou militares chilenos de 
extrema-direita e espionou os exi-
lados que, presos depois no Estádio 
Nacional, foram interrogados por 
agentes brasileiros da repressão.

Esses agentes torturaram 
não apenas seus patrícios, mas 
também os presos chilenos – se-
gundo o jornalista Robert Simon, 
que se refere à incorporação do 
termo pau-de-arara no espanhol 
falado pela milicada chilena. Em-
préstimos lexicais revelam sempre 
as relações entre comunidades 
linguísticas. O léxico importado se 
referia ao método de tortura física, 
produto brasileiro de exportação.

Esse tipo de “cooperação” foi uma 
política de Estado, que poucos fun-
cionários se recusaram a seguir, ao 
contrário do então embaixador da 
ditadura brasileira no Chile, Antônio 
Cândido Câmara Canto – guardem o 
nome do pilantra – que serviu com 
fi delidade canina à ditadura de Pi-
nochet, de quem era amigo pessoal. 

Ele morreu em 1977 e virou nome 
de rua no bairro La Victoria, em 
Santiago, assim como no bairro de 
Piqueri em São Paulo, homenageado 
assim pelas duas ditaduras irmãs.

LUTA PELA MEMÓRIA 

A rua de Piqueri parece esperar 
a eleição de Boulos para prefeito, 
mas a de Santiago – já está decidi-
do pela subprefeitura chilena – vai 
mudar de nome e, por proposta do 

Viva Chile deve ser denominada 
rua Dr. Otto Costa Brockes, pedia-
tra brasileiro preso e torturado no 
Estádio Nacional. Ele salvou fi lhos 
de tantas mães e examinou durante 
todo o exílio milhares de crianças 
de diferentes nacionalidades, con-
forme documentário da TV Senado.

O Viva Chile inaugurou duas placas 
em Santiago: uma na embaixada do 
Brasil, que termina assim: “No Brasil 
e no Chile, ditadura nunca mais”. A 
outra na Praça Brasil, nominando os 
brasileiros assassinados por Pinochet. 

Segundo William Martani, o grupo 
contou com o apoio do Itamaraty, do 
atual embaixador brasileiro no Chile, 
Paulo Roberto Pacheco e do ministro 
Silvio Almeida (Direitos Humanos). 

Em Santiago, levamos flores 
aos túmulos de Allende e de Victor 
Jara, além de cumprir uma ex-
tensa agenda política vinculada à 
luta pela memória. 

Visitamos o Museu da Memória e 
dos Direitos Humanos e a exposição 
de fotos de Evandro Teixeira, inau-
gurada no dia 10, e participamos 
da atividade no Estádio Nacional, 
manifestação com velas acesas em 
memória dos mortos e desapare-
cidos, com performance teatral, 
música, danças, falas.

O retorno ao Chile foi nossa forma 
de “volver a los diecisiete, después de 
vivir médio siglo”. No mundo andino, 
que concebe o tempo como circular, 
ao chegar a uma certa idade as pes-
soas voltam aos lugares por onde 
passaram para “recoger los pasos”. 

É esse caminho de volta que fi ze-
mos agora, os cem exilados, como 
uma forma de revisitar a história. 
“Eso es lo que sentimos nosotros en 
este instante fecundo”.

José Bessa Freire. – 
Indigenista. Cronista. 
Professor. Membro do 
Conselho Editorial da 

Revista Xapuri. Matéria publicada 
em www.taquiprati.com.br , aqui 
reproduzida com edições de Zezé 
Weiss com relação ao tempo 
verbal, devido à data de banca 
da Revista. Imagem: Exposição de 
Evandro Teixeira, por Tânia Rêgo/
Agência Brasil. 
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11 DE SETEMBRO:
D i a  N a c i o n a l  d o  C e r r a d o

A comemoração do Dia do 
Cerrado, em 11 de setembro, é 
uma conquista dos anos 1990, do 
povo brasileiro, cuja importância 
aumenta à medida que a des-
truição do bioma cresce.  A data 
foi estabelecida por um decreto 
de 20 de agosto de 2003 (https://
www.planalto.gov.br/ccivi l_03/
dnn/2003/Dnn9960.htm ) em ho-
menagem ao ambientalista e um 
dos fundadores da Rede Cerrado, 
Ary José de Oliveira. O objetivo é 
o de conscientizar sobre a impor-
tância da conservação do segundo 
maior bioma da América do Sul — 
com área que se estende por pouco 
mais de dois milhões de quilôme-
tros quadrados, e abrange cerca 
de 22% do território brasileiro.

O Cerrado é considerado o 
“berço das águas”, onde estão as 
nascentes das maiores bacias 
hidrográficas, elementos neces-
sários para garantir água para o 
País. No Senado, parlamentares 
têm se mobilizado para incentivar 
e informar sobre a necessidade de 
preservação do Cerrado. Além dis-
so, ao estabelecer o Dia Nacional 
do Cerrado, o governo brasileiro 
tinha também em vista impulsio-
nar a sociedade e os governantes 
a criarem estratégias de conser-
vação do domínio.

O uso sustentável e a conservação 
da vegetação devem caminhar jun-
tos. Esse e outros são os motivos para 
que a data tenha como foco a promo-
ção da conscientização ambiental, 

SINPRO

econômica e social sobre os recursos 
naturais do Cerrado. No Distrito Fe-
deral, o Dia Nacional do Cerrado é a 
data que marca o encerramento da 
Semana do Cerrado, comemorada 
entre os dias 5 e 11 de setembro.

A Semana do Cerrado foi insti-
tuída no Distrito Federal pela Lei 
nº 1.417/1997, de autoria da ex-de-
putada distrital Lúcia Carvalho 
(PT). Quinze anos depois, a Lei nº 
4.939/2012, de autoria do ex-de-
putado distrital Joe Valle (PDT), 
institui e inclui no calendário 
oficial de eventos do DF a Semana 
do Cerrado para ser realizada, 
anualmente, em setembro. Mais 
uma década se passou e, em 2022, 
foi sancionada a Lei nº 7.053, de 
autoria do deputado Chico Vigi-
lante (PT), que incluiu a Semana 
do Cerrado no calendário letivo da 
rede de ensino do Distrito Federal.

Para o Sinpro, a data é impor-
tante porque leva às escolas a 
necessidade de apresentar esse 
tema desde os Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental até o Ensino 
Médio. Com a valorização desse 
tema na educação, as crianças, 
os adolescentes, enfi m, os jovens, 
terão, desde cedo, essa preocupa-
ção com a preservação do cerrado. 
Além de ser uma data de come-
moração, é uma responsabilidade 
cidadã e ambiental ter compromis-
so com a preservação desse bioma.

“As escolas são fundamentais 
para este trabalho de conscien-
tização da importância do Bioma 

Cerrado, assim como de todos os 
biomas do Brasil. O trabalho com 
essas temáticas está previsto no 
Currículo em Movimento”, afir-
ma Iolanda Rocha, ex-diretora 
do Sinpro, professora da Escola 
Classe Lajes da Jiboia, Ceilândia, 
e atuante na Educação do Campo, 
ela é ativista socioambiental. 

No entendimento Iolanda, “pre-
cisamos cuidar do Bioma Cerrado 
e com certeza teremos  jovens e 
adultos comprometidos com a pre-
servação da natureza e com tudo 
que diz respeito à  comunidade de 
vida no Planeta Terra”, finaliza.

Iolanda Rocha

Iolanda Rocha 
– Educadora. 
Socioambientalista. 
Conselheira da Revista 
Xapuri. 
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Edel Moraes

O bom de trabalhar por esse imen-
so mosaico de realidades amazônicas 
é descobrir nas comunidades projetos 
lindos, protagonizados por mulheres 
da fl oresta, como “As Damas da Bola”, 
que conheci durante o lançamento da 
campanha colaborativa por justiça 
climática – “FLORESTA EM PÉ TEM 
MULHER” –, iniciativa da @oxfambr 
@cnsextrativista e @conaq.

Logo depois dos Diálogos Amazô-
nicos, realizados em Belém entre os 
dias 4 e 6 de agosto, me desloquei, 
no dia 7, para o Território Quilom-
bola Itacoã Miri, no município de 
Acará, estado do Pará, para conhe-
cer, conversar e ouvir as demandas 
das mulheres quilombolas, extrati-
vistas e quebradeiras de coco.

Fui a Itacoã Miri para dialogar 
sobre a luta dessas mulheres prota-
gonistas na defesa da fl oresta neste 

AS DAMAS DA BOLA
nosso contexto de extrema emer-
gência climática, social e ambiental. 
De lá voltei com essa experiência 
incrível das “Damas da Bola”. 

UMA SOCIEDADE DE
MULHERES DA FLORESTA

O grupo de mulheres da fl oresta 
conhecido como “As Damas da Bola” 
é uma associação informal de mu-
lheres que se organiza a partir de um 
colegiado coordenado por seis mulhe-
res quilombolas: Adria Rosário, Eliete 
Maria, Ellen Taiany, Gessica Galiza, 
Isabela Telles e Sheila de Nazaré. 

Essa Sociedade de Mulheres or-
ganiza um time de futebol com 25 
integrantes: Adria Rosário, Adriana 
Gonçalves, Alessandra Nascimento, 
Camily Belém, Deise Cristina, Ecilane 
Barros, Edineia Monteiro, Eduarda 
Nascimento, Elaine Barros, Eliete 
Maria, Ellen Araújo, Flavia Cunha, 
Gessica Nascimento, Gleyciane Cor-
rea, Izabela Araújo, Josiane Belém, 
Juliana Lobato, Leticia Belém, Lilian 
Rose, Michely Araújo, Priscila Belém, 
Raquel Holles, Roberta Menezes, 
Samira Silva e Vita Nascimento. 

Em memória de suas ancestrais, 
que um dia também fi zeram um time 
de futebol feminino, mas não pude-
ram mantê-lo, por falta de apoio e de 
condições econômicas, as “Damas da 
Bola” entram em campo carregando 
no peito o nome usado por suas 
antecessoras, “Monte Serrat”, em ho-
menagem a Nossa Senhora de Monte 
Serrat, padroeira da comunidade. 

Entretanto, foi por iniciativa 
das mulheres dessa nova geração, 
cujo slogan é “Não temos titulares, 
todas são consideradas”, que as 
mulheres de Itacoã Miri voltaram a 
fazer da bola instrumento de força 
feminina, sororidade, fortaleci-
mento e organização comunitária.  

A CESTA QUE FAZ
A BOLA ROLAR

Manter uma sociedade de mulhe-
res voltada para o futebol feminino 
em um quilombo amazônico é, aci-
ma de tudo, um ato de resistência 

que exige imensos desafi os. 
Um deles, diz uma das partici-

pantes, consiste em conciliar as 
responsabilidades individuais de 
cada mulher com a participação 
coletiva nos torneios. “A gente só con-
segue no espírito da solidariedade 
e com muita corresponsabilidade”, 
explica a companheira.

Para “fazer a bola rolar”, as mulhe-
res usam a estratégia da cesta básica.  
Começam por organizar uma lista 
dos produtos de uma cesta básica, 
depois sorteiam entre elas quem fi ca 
responsável por cada produto. 

Composta, a cesta vira prêmio 
de rifa ou bingo na comunidade. O 
lucro é revertido para as despesas 
mais urgentes: a compra de uma 
bola, de um apito, ou o aluguel de 
um ônibus, por exemplo. 

Para todas, com frequência falta 
um par de chuteiras; para o time, é 
sempre muito difícil conseguir um 
jogo de camisas, e isso também 
vem do esforço coletivo das próprias 
mulheres, que não contam com o 
apoio do time masculino, nem tem 
patrocínios, conforme explicam. 

Mas os desafi os das “Damas da 
Bola” não são só fi nanceiros: mulheres 
jovens, mães de crianças pequenas, a 
maioria delas não tem quem cuide de 
seus fi lhos e fi lhas para que possam 
treinar. “É uma difi culdade, porque 
nossos maridos não querem fi car 
com as crianças pra gente treinar, 
então elas fi cam por aqui, na beira do 
campo, ou correndo para o meio do 
ramal”, diz outra companheira. 

Mesmo assim, o futebol femini-
no das mulheres da floresta viceja 
porque, segundo me contaram com 
entusiasmo, “onde tem floresta, 
tem mulher; onde tem mulher, tem 
vida, tem identidade territorial e 
tem futebol feminino!”.

MULHERES

Edel Moraes – Paraense da 
Ilha do Marajó. Secretária 
das Populações Tradicionais 
e Desenvolvimento Rural 
Sustentável no Ministério 
do Meio Ambiente (MMA). 
Conselheira da Revista Xapuri.
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Iêda Leal 

Um grande salve para Edilene 
Lobo, mineira de Taiobeiras, Mi-
nas Gerais, que, no último dia 8 
de agosto, no gabinete da Presi-
dência da Corte, tomou posse no 
cargo de ministra substituta do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

Nomeada pelo presidente Lula 
em junho de 2023, a advogada 
Edilene é doutora em direito 
pela PUC Minas e mestra em di-
reito pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), sendo 

EDILENE LOBO: PRIMEIRA
MINISTRA NEGRA NO TSE

CONSCIÊNCIA NEGRA

a primeira mulher negra a as-
sumir uma cadeira no TSE. 

Também professora do curso 
de Direito da Universidade de 
Itaúna ((MG) e docente convidada 
da pós-graduação em Direito 
Eleitoral da PUC-Minas Virtual, a 
ministra Edilene Lobo assume a 
vaga aberta pelo ministro André 
Ramos Tavares, que se tornou 
titular na Corte na classe de juris-
tas em 30 de maio deste ano. 

Parabéns, ministra! 

Iêda Leal – Secretária 
de Combate ao Racismo 
da CNTE; Secretária de 
Comunicação da CUT-GO; 
Tesoureira do SINTEGO; 
Coordenadora Nacional do 
Movimento Negro Brasileiro. 
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Na 25ª Conferência Nacional 
realizada no início de agosto 
em São Paulo, os bancários 
incluíram entre as principais 
bandeiras de luta desse próxi-
mo período a participação ativa 
na campanha pela aprovação 
da reforma tributária com ta-
xação progressiva, que faça os 
super-ricos pagarem impostos 
e promova isenção maior para 
os trabalhadores e os mais po-
bres. E dessa forma promover a 
distribuição de renda e o desen-
volvimento econômico e social. 
Essa segunda fase da refor-
ma tributária será a próxima 
grande batalha a ser travada 
no Congresso Nacional, depois 
que o Senado terminar de votar 
a primeira etapa da reforma, 
que simplifica os tributos, subs-
tituindo vários deles pelo IVA 
(Imposto sobre Valor Agregado), 
e acaba com a guerra fiscal en-
tre os Estados.

A enorme distorção do sistema 
tributário brasileiro, que faz os 
pobres pagarem mais impostos 
que os ricos, é uma das causas 
da vergonhosa concentração de 
riqueza, que torna o Brasil um dos 
países mais desiguais do planeta. 
Estamos na contramão do mundo. 

PREPARE-SE
Vai começar a batalha pela
taxação dos super-ricos

Enquanto a média de tributos 
sobre patrimônio e renda dos pa-
íses da OCDE (Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvi-
mento Econômico) chega a 39,6%, 
no Brasil é de apenas 22,7%. Do 
lado inverso, os impostos sobre 
o consumo, que recaem sobre 
os mais pobres, respondem por 
32,4% na OCDE e 49,7% no Brasil.

Ecoando as reivindicações 
dos bancários e das centrais 
sindicais, no fi nal de agosto o 
governo enviou ao Congresso 
Nacional Medida Provisória pro-
pondo taxar os chamados fundos 
exclusivos e as offshores (investi-
mentos de residentes brasileiros 
no exterior), como parte da se-
gunda fase da reforma tributária.

Os fundos exclusivos são desti-
nados a apenas 2.600 super-ricos 
brasileiros, ou 0,001% da popula-
ção, segundo dados do Ministério 
da Fazenda. O valor mínimo de 
investimento desses fundos é 
de R$ 10 milhões, mas a média 
chega a R$ 300 milhões por in-
vestidor. O que signifi ca que os 
fundos exclusivos detêm mais de 
R$ 800 bilhões. E o inadmissível 
é que eles são isentos de impostos.

Ao contrário dos fundos 
comuns de investimentos do 

mercado, que pagam entre 
15% e 20% de imposto sobre os 
rendimentos a cada semestre 
(os chamados “come-cotas”), os 
fundos exclusivos estão livres 
dessa tributação. E tampouco 
são taxados no resgate, porque 
as brechas legais permitem 
arranjos em que o cotista pode 
repassar os investimentos a 
herdeiros, sem qualquer paga-
mento tributário.

A proposta do governo fede-
ral é que os fundos exclusivos 
passem a pagar os mesmos 
impostos (“come-cotas”) que os 
outros fundos do mercado. E cal-
cula arrecadar dessa forma R$ 
24 bilhões nos próximos quatro 
anos, o equivalente a um terço 
dos investimentos previstos no 
programa Minha Casa Minha 
Vida, que planeja construir 2 
milhões de moradias até 2026.

Já os fundos offshore são os 
investimentos feitos por bra-
sileiros em paraísos fiscais no 
exterior. Quando querem trazer 
o dinheiro de volta ao Brasil, es-
ses investidores também usam 
brechas fiscais que garantem 
a isenção de impostos. Com a 
tributação desses recursos, o 
governo espera arrecadar mais 

Cleiton dos Santos Silva
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de R$ 20 bilhões entre 2024 e 
2026, para financiar a polí-
tica de valorização do salário 
mínimo e bancar as perdas de 
arrecadação com o aumento 
progressivo da faixa de isenção 
do Imposto de Renda (IR) para 
quem ganha até R$ 5 mil. 

Mas esses poderosos bilioná-
rios já estão em uma campanha 
feroz para impedir que o Con-
gresso Nacional aprove essas 
medidas provisórias. Eles e seus 
porta-vozes fazem terrorismo na 
mídia, defendendo a velha tese 

de que a taxação das grandes 
fortunas vai tirar investimentos 
no Brasil. E estão fazendo um 
jogo pesado de pressão sobre os 
parlamentares para que derru-
bem os projetos.

Por isso os bancários, junto 
com os trabalhadores de outras 
categorias, vão às ruas fazer 
essa disputa política para con-
vencer a sociedade e o Congresso 
Nacional de que é preciso acabar 
com esse privilégio inaceitável e 
aprovar a taxação dos super-ri-
cos. Para ajudar a fi nanciar os 

programas sociais, a saúde, a 
educação, a elevação do salário 
mínimo e a isenção do IR para 
quem ganha até R$ 5 mil.

Convidamos você a aderir a 
essa luta.

Cleiton dos Santos – Pre-
sidente da Federação dos 
Bancários do Centro-Nor-
te (Fetec-CUT/CN)
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Entre setembro deste ano e o início 
de 2024, o Brasil deve emitir cerca 
de US$ 2 bilhões em seus primeiros 
títulos soberanos sustentáveis, 
anunciou o secretário-executivo do 
Ministério da Fazenda, Dario Duri-
gan, na quinta-feira, 25 de agosto. 

“Em breve, o mundo estará 
observando de perto e adquirin-
do nossos títulos sustentáveis”, 
disse, durante reunião do comitê 
do Fundo Climático. 

US$ 2 BILHÕES EM
TÍTULOS VERDES

“A expectativa que temos no 
Tesouro Nacional é que emitamos 
algo em torno de US$ 2 bilhões. É 
um valor muito relevante, poderá 
servir de base de fi nanciamento 
para o plano de transição ecoló-
gica”, declarou. 

Durante entrevista, o secretário 
do Tesouro, Rogério Ceron, disse que 
o governo não poderia especifi car o 
volume ou a data exata da emissão 
para evitar impacto nos mercados.

Em reunião do Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) — o principal 
órgão econômico do Brasil, com-
posto pelo ministro das Finanças, 
pelo ministro do Planejamento e 
pelo presidente do Banco Central 
— o governo defi niu uma nova es-
trutura que regerá as operações 
do Fundo Climático. 

Fonte: https://fpabramo.org.br/
focusbrasil/.

ECONOMIA

Revista Focus Brasil. 
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Antenor Pinheiro, especial de Hidrolândia/GO, Brasil

Na fl oresta do meu quintal há 
uma goiabeira fértil, cheia de 
vida, exala cheiro de natureza, 
sedutores sabores. Florescem sob 
as águas anuais do cerrado em 
forma de buquê de fi nos barban-
tes brancos, sépalas de vigorosas 
galharias, seus frutos. 

Depois verdejam e amarelecem, 
goiabas maduras. Não apreciadas 
na dilação do tempo, pelos ventos 
que trazem as chuvas, aleatoria-
mente, se precipitam, repousam 
machucadas, ofendidas sobre o 
solo; outras, não menos fragiliza-
das, desprezadas resistem ao alto.

Inicia-se então o tempo de festa 
no mato - o ansiado pitéu das 
vespas famintas. Atraídas pela 
suculenta e almiscarada polpa 

PITÉU DAS VESPAS
A FESTA DA GOIABEIRA

FOTOGEOGRAFIA

vermelha de goiabas rendidas, as 
encantadoras vespas mergulham 
seus ferrões contra cascas amo-
lecidas pelo ciclo, adentram seus 
corpos atascando-lhes as úmidas 
essências viscosas, rompidas com 
voracidade, deliciosamente sorvi-
das como que a lhes corromper seus 
apetitosos recheios, rubros e doces.

Antenor Pinheiro –
Geógrafo. Membro do 
Conselho Editorial da 
Revista Xapuri.
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DITADURA NUNCA MAIS

Emir Sader
Eu estava numa reunião, em 

julho de 1970, no Cebrap, em 
São Paulo, quando chegou o 
Carlos Lessa, economista, vindo 
do Chile, e nos disse – em tom 
de comunicado – que o Chile ia 
eleger um presidente socialista.

Parecia uma coisa do outro 
mundo, pelo clima no Brasil e 
mesmo no conjunto da América 
Latina, em que o único governo 
que divergia do consenso conser-
vador da região era o do militar 
nacionalista Velasco Alvarado.

Quem diria que poucos meses 
depois, em novembro de 1970, eu 
chegaria clandestinamente no 
Chile – já no governo socialista 
de Salvador Allende –, depois de 
viajar de ônibus desde Santos até 
Porto Alegre, trocando de ônibus 
ao longo de todo o caminho. Dali 
até Montevidéu e Buenos Aires, de 
onde, de avião, fui para Santiago.

A primeira sensação já era 
deslumbrante, pelo caráter de 
massas de todas as manifesta-
ções – mesmo as da direita.

Logo passei a viver bem no 
centro – em Huerfanos, entre Ban-
dera e Morande, a duas quadras 

O MEU 11 DE SETEMBRO
do Palácio da Moneda –, de onde 
vivi todo o governo do Allende, in-
cluindo o golpe de 11 de setembro.

Uma das sensações de que eu 
mais me recordo é a do gás la-
crimogêneo, que invadia todas 
as ruas do centro, não importa 
quem fazia a manifestação.

Foi o clima até o 11 setembro de 
1973. O acontecimento que, mais 
diretamente, foi introduzido pela 
tentativa de golpe de fi m de junho, 
chamado de “tancazo”, de 29 de 
junho de 1973. Prenunciava, da 
forma mais próxima possível, o 
que aconteceria em 11 de setembro.

Acordei com o mesmo som 
com que seria acordado em 
11 de setembro: ruído forte de 
aviões sobrevoando o centro de 
Santiago. Ao fim da tarde, o mo-
vimento havia sido contornado, 
pela ação do general Prats, que 
conseguiu convencer os líderes 
golpistas a se desmobilizarem.

Porém, ao contrário do que todos 
os que fomos na concentração em 
frente à Moneda esperávamos, 
Allende fez um discurso de pacifi -
cação, sem punições, nem sequer 
a demissão dos ministros militares, 

coniventes abertamente com aque-
la primeira tentativa de golpe. Era 
um prenúncio grave. Saímos todos 
frustrados e esperando pelo pior.

No dia 11 acordei com o mesmo 
ruído dos voos rasantes dos aviões. 
Chegando ao Palácio da Moneda, 
deu pra ver o Allende sozinho, na 
janela de onde ele discursava, com 
o capacete que os mineiros tinham 
dado pra ele e o fuzil soviético AK 
que o Fidel lhe tinha dado, dispa-
rando solitariamente.

Conforme as tropas foram 
cercando o Palácio, se viram as pes-
soas, que o Allende tinha ordenado 
que saíssem, saírem pela estreita 
porta da rua Morande, de onde eu 
tinha visto o Allende sair várias 
vezes, circulando com assessores 
seus, pelo centro de Santiago.

Assim eu, que tinha um 
encontro com Victor Toro, o di-
rigente popular do MIR, em um 
paradeiro da avenida Vicuna 
Mackena, não podia chegar lá, 
porque o acesso a essa avenida 
estava fechado militarmente.

Me dirigi então ao Ceso (Centro 
de Estudos Socioeconômicos), 
da Faculdade de Economia da 
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DITADURA NUNCA MAIS

Universidade do Chile, onde eu 
trabalhava, perto da Estação 
Central. Lá estavam, entre outros, 
os brasileiros que trabalhavam 
ali: Ruy Mauro Marini, Marco 
Aurelio Garcia, Jorge Matoso e ou-
tros, entre eles a Marta Harnecker.

Dali pudemos ouvir a última 
declaração do Allende, em que 
ele recusava a proposta dos 
golpistas de que ele saísse com 
familiares do Palácio da Mone-
da, sendo levado para o exterior. 
Allende ficou na Moneda, resis-
tindo, até que vimos, à distância, 
se iniciarem os bombardeios do 
Palácio e a fumaça que começa-
va a subir, marcando o fim da 
democracia chilena.

Ficávamos ali escondidos, 
fi ngindo que não havia ninguém, 
diante das ações da polícia. Fi-
camos ali até que se declarou a 
suspensão do toque de queda que 
estava vigente, no fi nal da tarde.

Dali fomos, na citroneta do 
Marco Aurelio, ele, o Jorge Ma-
toso, eu e minha companheira, 
Maria Regina Marcondes Pinto. 
Quando estávamos perto do Está-
dio Nacional, fomos parados por 
uma patrulha policial, que nos 

Emir Sader - Sociólogo. 
Cientista político. Membro 
do Conselho Editorial da 
Revista Xapuri. 

pediu os documentos. Brasileiros, 
que haviam chegado ao Chile em 
1970, fomos presos e encaminha-
dos para a delegacia de Nuno.

Lá fi camos em uma cela com 
haitianos que haviam sido 
denunciados por vizinhos demo-
cratas cristãos como se fossem 
cubanos. Quando já se aproxima-
va o momento do outro toque de 
queda, o delegado nos perguntou 
se conseguiríamos chegar nas 
nossas casas. Dissemos que sim 
e pudemos sair da delegacia na 
citroneta do Marco Aurelio.

Depois de uns dias, como as 
embaixadas da Argentina e do 
México estavam lotadas, fomos 
levados para a embaixada do 
Panamá, um apartamento no 
primeiro andar. Rapidamente fi cou 
lotado o local, não dava mais nem 
para as pessoas fi carem sentadas.

Theotonio e Vania ofereceram a 
casa que haviam recém comprado 
para que se tornasse a embaixada 
do Panamá. Eles não haviam ain-
da nem se instalado na casa. Só 
entraram nela já como exilados, 
como todos nós. Casa que, depois, 
se tornou local da Dina, na rua 
José Domingo Canas. Theotonio 

e Vania só receberam de volta a 
casa no fi m da ditadura.

Ruy Mauro e eu fomos os pri-
meiros a sair, porque tínhamos 
responsabilidades do MIR, a 
cumprir no exterior. Ele, como 
responsável na Europa, insta-
lando-se na Alemanha. Eu, na 
Argentina, como responsável 
pelo trabalho na América Latina.

Fui, em seguida, à primeira 
reunião da esquerda chilena, em 
Havana, como representante do 
MIR. Foi a primeira vez que pude 
conhecer o Fidel, que participou 
de toda a reunião, junto com 
representantes dos partidos da 
esquerda chilena.

Foi assim o meu 11 de setembro. 
Voltei ao Chile um tempo depois, 
já na clandestinidade. Foi dramá-
tica a sensação de voltar àquelas 
ruas que haviam estado ocupa-
das por multidões, durante anos, 
silenciadas pela ordem imposta 
pela ditadura. Pude ver os bura-
cos dos disparos dos militares no 
Palácio da Moneda.
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DIREITOS HUMANOS

Parece que estamos falando de algo 
novo, de uma denúncia que nunca 
aconteceu antes ou que só acontecia 
no trabalho rural, nos confi ns do país. 
Não, não dá para acreditar que essa 
vergonha acontece até hoje e vem de 
longa data. Se acontece há tanto tem-
po, mais de vinte anos, por que ainda 
não foi erradicado? Por que persiste 
a escravidão nas ofi cinas de costura 
em São Paulo? 

As principais denúncias no se-
guimento da costura, que inclusive 
motivaram uma CPI na Câmara 
Municipal de São Paulo, com rela-
tório fi nal divulgado em fevereiro de 
2006, são do ano de 2004 e início de 
2005, mas o trabalho análogo ao de 
escravo nas ofi cinas de costura de 
São Paulo surgiu na década de 1990, 
conforme justifi cativas para a imple-
mentação da CPI naquela época.

No Cami – Centro de Apoio e 
Pastoral do Migrante de São Paulo, 
estivemos com cerca de 40 pessoas, 
entre elas homens, mulheres e até 
crianças. A principal procura ao 
nosso país é por pessoas de origem 
boliviana, em sequência peruana, 
depois venezuelana, paraguaia e, por 
último, equatoriana, nessa ordem.

O Cami tem prestado um serviço 
imprescindível aos migrantes, acaba 
por fazer o que deveria ser feito pelo 
poder público, sem nenhum recurso 
desse seguimento. São ministradas 
aulas aos domingos de 8 às 12 horas 
para os migrantes aprenderem o nos-
so idioma, mas ali também recebem 
orientação assistencial e sobre a docu-
mentação para saírem da ilegalidade. 

As orientações são importantes, 
mas percebemos, pelos depoimentos, 
que os bolivianos são explorados des-
de o momento que resolvem vir para o 
Brasil, da saída do seu país, no caso da 
Bolívia, até a entrada no Brasil, mui-
tas vezes por rotas até clandestinas. 
Os migrantes, na sua maioria, entram 
de ônibus pela rota por Corumbá, 
Mato Grosso do Sul, mas também na 
mesma região utilizam uma rota que 
passa em terra indígena. 

A esperança e expectativa de 
todos que migram para o nosso país 
é na intenção de terem um traba-
lho digno, educação, de melhorar 
de vida, mandar dinheiro para a 
família que fi cou no país de origem. 
Muitos fogem da pobreza, da falta 
de trabalho, da fome, outros em de-
corrência de perseguição política e 

até por conta de confl itos e guerras. 
A maioria entra em nosso país de 

forma irregular e fi ca na ilegalidade, 
assim essas pessoas acabam presas 
fáceis no trabalho escravo. Todos os 
migrantes, exceto aqueles que entram 
em nosso país de forma regular, estão 
em estado máximo de vulnerabilida-
de, eles não conseguem denunciar os 
maus tratos, nem as jornadas exaus-
tivas e muito menos as péssimas 
condições de trabalho, por medo. 

Os donos das ofi cinas retêm a 
documentação desses trabalhadores, 
porque eles têm que pagar pela vinda 
ao nosso país, além da dívida pela ali-
mentação. A servidão por dívida, pela 
comida, pela viagem, daí se culpam 
por não conseguirem trabalhar e pro-
duzir mais e mais, como se a jornada 
de sete horas da manhã às vinte e três 
horas, a tal “jornada boliviana” não 
fosse um absurdo e nem exaustiva. 

Enquanto ouvíamos os depoimentos 
de um e de outro, de como chegaram 
aqui, tudo que sofreram e ainda so-
frem, eles afi rmaram que não querem 
de forma nenhuma voltar à Bolívia, ao 
Peru, à Venezuela, ao Paraguai e mes-
mo ao Equador. Percebemos o grau de 
desamparo e vulnerabilidade dos mi-

Virginia Berriel

TRABALHO ESCRAVO NAS OFICINAS DE COSTURA
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grantes, a esperança exagerada deles 
de acreditarem que, se trabalharem 
sem parar, conseguirão ganhar mais, 
terão condições de uma vida melhor 
em nosso país para os familiares que 
fi caram nos países de origem. 

A jornada de trabalho de sete horas 
da manhã até às 23 horas ou mais 
não é um absurdo para os bolivianos e 
peruanos, eles têm costumes diferen-
tes dos nossos e trabalham até muito 
mais em seus países, mas o problema 
não está apenas na jornada de traba-
lho. Essas pessoas moram nas ofi cinas 
onde trabalham e ali se alimentam e 
vivem, onde vivem também as crian-
ças, tudo de forma precária. 

A exploração é muito grande, as 
ofi cinas geralmente ocupam um a dois 
cômodos da casa, as roupas se mistu-
ram com os alimentos, os ambientes 
são precários, geralmente trabalham 
de portas e janelas fechadas, onde não 
tem ventilação, nem ar-condicionado, 
muitas ou a grande maioria das ofi ci-
nas nessas casas não possuem nem 
geladeira, para não gastar energia. 
Eles pagam por tudo, desde o prato de 
comida até o banho que tomam.

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO TRABALHO ATUA NA

FISCALIZAÇÃO, MAS AFIRMA
QUE ESTÁ SEM CONTROLE 

A partir das nossas escutas junto ao 
Ministério Público do Trabalho, com a 
procuradora Alline Pedrosa Oshio De-
lena, o trabalho escravo nas ofi cinas 
de costura está fora de controle. 

A pulverização na cadeia de pro-
dução está sem limite. Uma ofi cina 
corta, a outra costura, outra coloca 
os botões, outra faz os arremates e, 
por último, outra costura as etiquetas, 
sendo assim, é muito difícil chegar na 
empresa que vai adquirir aquela peça, 
ou seja, nesse processo extremamente 
pulverizado do trabalho, é difícil ras-
trear a cadeia de produção. 

Alertou também a procuradora 
que praticamente 100% das peças 
produzidas em São Paulo são prove-
nientes dessa cadeia de produção do 
trabalho escravo na costura. Que as 
condições de higiene são mínimas e 
inexistentes, porque as roupas estão, 
na maioria das vezes, misturadas aos 
alimentos, sem o devido condiciona-

mento, que muitas dessas ofi cinas têm 
mau cheiro em razão dessa mistura 
e da falta de ventilação, inclusive da 
falta de limpeza. É necessário sempre, 
antes de usarmos uma roupa nova, 
lavar bem a peça.

Praticamente todas as ofi cinas de 
costura possuem risco para as pesso-
as que ali trabalham. Fiação exposta, 
sobrecarga de energia, por conta das 
máquinas e da precariedade dos equi-
pamentos, colocam em risco a vida 
das costureiras e de seus familiares. 

O prato de comida é servido para 
a costureira ou costureiro, mas se 
estes têm fi lhos que moram na ofi cina, 
eles têm que pagar pelo alimento 
dos fi lhos ou dividir a comida com as 
crianças. Muitas costureiras, às vezes, 
fi cam sem comer, ou dividem o pouco 
alimento com as crianças. Um banho 
custa até 30 reais. Segundo a procu-
radora, eles fi cam sem tomar banho, 
ou não tomam banho todos os dias.

O processo de mudança da legisla-
ção trabalhista, como a terceirização 
sem limite e a Reforma Trabalhista, 
contribuiu muito para esse cenário de 
exploração contínua. A procuradora 
afi rmou que esses trabalhadores, 
quando são libertados, recebem o di-
nheiro da indenização, daí compram 
uma ou duas máquinas e se “trans-
formam em empreendedores”, se auto 
precarizam ou buscam outro parente 
e perpetuam o ciclo de exploração e do 
trabalho escravo.

O pagamento é por peça produzi-
da, eles produzem qualquer tipo de 
peça, desde um short até um vestido 
de noiva. Os preços variam de acor-
do com a peça produzida que pode 
ser de 30 centavos até 2, ou 3 reais 
por peça. Quanto mais peças pro-
duzirem, vão receber, assim muitos 
trabalham até 15 ou 24 horas inin-
terruptas, com apenas duas ou três 
paradas para alimentação, para 
produzirem mais. Eles se cobram e 
até dizem que é necessário esse em-
penho para aumentar a produção. 

Nenhum dos migrantes que escuta-
mos saiu de seu país com a função de 
costureiro (a), eles entram na costura 
porque existe facilitação no país de ori-
gem, propaganda mentirosa lá e por 
quem os espera no Brasil. Conforme 
depoimento do coordenador do Cami, 
Sr. Roque Pattusi, basta irmos no 

domingo na rua próxima ao endereço 
daquela entidade, para verifi carmos a 
chegada dos ônibus com os migrantes. 

Muitos saem de regiões muito po-
bres em seus países porque tem gente 
lá, porque até panfl eto informativo 
sobre o trabalho na costura, no Brasil, 
é distribuído, o que instiga ainda mais 
a vinda desses migrantes. Ou seja, tem 
um comércio, e os coiotes e facilitado-
res ganham muito com ele. 

TODOS NO COMBATE
PARA CHEGAR NO TOPO DA

CADEIA DE PRODUÇÃO

Nas escutas junto à procuradora 
do MPT, fi cou claro o pedido de 
socorro, é necessária uma força 
tarefa para aumentar o contingente 
de procuradores e para capacitá-los 
para as fi scalizações acerca do 
trabalho escravo contemporâneo; 
não é possível que a entidade tenha 
apenas duas procuradoras para 
atender as denúncias de trabalho 
escravo na cidade de São Paulo. 

Não dá nem para acreditar que 
são apenas duas procuradoras e a 
falta que faz uma grande equipe de 
fi scalização. Mas não basta apenas 
aumentar o número de procuradores 
no Ministério Público do Trabalho, é 
preciso aumentar também o número 
de Auditores Fiscais no Ministério do 
Trabalho e Emprego. 

O MTE foi literalmente desmontado 
no governo anterior, o número de 
auditores para fi scalizarem e comba-
terem o trabalho escravo na cidade de 
São Paulo também são duas pessoas, 
ou seja, elas jamais conseguirão dar 
conta da demanda de uma cidade 
como a capital paulista. 

Segundo Sérgio Aoki, que foi coor-
denador da fi scalização do trabalho 
escravo, o Ministério do Trabalho 
e Emprego precisa de uma equipe 
como a que existe em Brasília, a 
Detrae – Divisão de Fiscalização 
para Erradicação do Trabalho Es-
cravo, e é necessário que haja em 
São Paulo uma regional forte da 
Detrae para trabalharem de forma 
unifi cada com o MPT e as entidades 
como o Cami e os Sindicatos. Só 
conseguiremos avançar fazendo 
esse trabalho de combate de forma 
coletiva, afi rmou. 
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NOTA DA AUTORA – Esse artigo é fruto 
de escutas, depoimentos, e Audiência 
Pública com as instituições e vítimas do 
trabalho escravo nas ofi cinas de costura, 
através de uma missão do CNDH a São 
Paulo, ocorrida de 27 de agosto a 01 de 
setembro de 2023.
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No passado, as grandes redes de 
lojas foram fi scalizadas, segundo 
a procuradora do MPT, por conta 
da compra das peças dessa cadeia 
produtiva do trabalho escravo. Citou 
o exemplo da Zara e de outras redes 
de grandes lojas, de tanto receberem 
a fi scalização grande parte do que 
vendem é produzido em Taiwan, Ban-
gladesh e em outras cidades da China. 

Mesmo assim, as ofi cinas de 
costura com o trabalho escravo con-
tinuam alimentando o comércio da 
capital paulista, as lojas do Braz, da 
José Paulino, a Feira da Madrugada 
e tantas outras redes de lojas. É im-
portante destacar, como frisou o MPT, 
as ofi cinas de costura e o trabalho 
escravo atualmente estão espalhados 
na região metropolitana de São Paulo 
e em demais municípios do Estado. 
Somente na capital somam mais de 15 
mil ofi cinas de costura.

A forma de mudar essa vergo-
nhosa realidade só acontecerá com 
muita conscientização por parte das 
pessoas que hoje estão escravizadas 
e daquelas que forem libertadas. 
Importante utilizar a comunicação 
através de programas de rádio web 
aqui no Brasil para os bolivianos e 
na Bolívia, afi rmou Roque Patussi e 
padre Paolo Parise, responsável pela 
Missão Paz. Ambos alertaram sobre 
a importância dessa comunicação 
direcionada aos migrantes. 

Esse não é um problema que 
começou agora, tem muitos anos e 
muita gente lucrando com o trabalho 
escravo nas ofi cinas de costura. As 
pessoas que se submetem ao tra-
balho escravo contemporâneo é 
porque não tiveram nenhuma outra 
oportunidade de garantir uma vida 
digna. Ele é utilizado para expansão 
da lucratividade, é uma ferramenta 
que alimenta e ajuda a expandir o 
capitalismo, um modelo baseado na 
lógica do acúmulo que visa apenas 
ao progresso em nome do lucro. Po-
demos afi rmar que há desvio ético 
nesse modelo, o desenvolvimento não 
pode esmagar a dignidade humana. 
O direito ao trabalho digno e decente 
é um direito humano essencial.  

Segundo o coordenador do Cami, 
é preciso o rastreamento dessa ca-
deia de produção até chegar no topo 
dela, nas grandes confecções que 
continuam comprando, ou ainda 
criar um Projeto de Lei que obrigue 
as empresas a identifi carem quem 
são os seus fornecedores e as ofi ci-
nas que estão na cadeia de produção 
têxtil; combater a informalidade na 
cadeia têxtil; ampliar investimento 
junto ao MEC para que o tema seja 
levado para dentro do sistema edu-
cacional; necessário investimento 
público para que o MPT e MTE pos-
sam ter equipes especializadas na 
fi scalização e no combate. 

Que esses órgãos, MPT, MTE, 
CAMI, CNDH Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos, Comtrae – Co-
missão Municipal de Erradicação do 
Trabalho Escravo –, possam traba-
lhar de forma integrada no combate 
ao trabalho escravo contemporâneo, 
com este processo acompanhado de 
permanente fi scalização e da cul-
pabilização daqueles que instigam 
o tráfi co de pessoas e o trabalho em 
condição análoga a de escravos. 
Dessa forma, certamente estaremos 
no caminho certo. Esse é um longo 
caminho que teremos de percorrer, 
mas estamos no caminho certo. 

A pergunta que fi ca, que está 
engasgada: “você sabe a origem da 
roupa que está vestindo?”
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Zezé Weiss - Jornalista Socio-
ambiental. 

CULTURA

Zezé Weiss

UIRAÇU:
EM BUSCA DAS LENDAS PERDIDAS

Uiraçu: em busca das lendas 
perdidas, da Editora Ninho 
da Palavra, escrito por Beto 
Seabra, Zelito Passos e com 
ilustrações de Cacá Soares, é 
um livro que conta uma histó-
ria fantasiosa da Amazônia, 
misturando ficção e realidade, 
para engajar sobretudo as pes-
soas jovens no cuidado com o 
meio ambiente. 

Uiraçu conta a história do curu-
mim Cauê, que precisa salvar o 
cesto de lendas e histórias da sua 
aldeia do risco de desaparecerem 
por conta da erosão causada pelo 
monstro Voçoroca, que destrói 
as fl orestas e ameaça destruir o 
povo do curumim. 

Além do curumim Cauê, os e 
as demais protagonistas do livro 
são a menina Ceci, da cidade e 
fi lha de antropólogos; o papagaio 
Juru; o gavião gigante Uiraçu; e 
o menino Tião, fi lho de um pes-
cador, um personagem que não 
passa despercebido na história. 

O menino Tião, descrito como 
um “verdadeiro superatleta”, é uma 
criança com defi ciência que usa 
seu par de muletas para se locomo-
ver. Beto Seabra, um dos autores 
do livro, explica a importância da 
inclusão de Tião em Uiraçu: 

“Em nossa infância, nós tí-
nhamos um amigo que era uma 
criança com defi ciência física na 
perna e no braço, mesmo assim 
ele jogava bola com a gente, ele 
era o goleiro. Como é que tem 
criança que, mesmo com alguma 
defi ciência, consegue fazer tudo? 
Basta ver aí os paratletas. O Tião 
foi um pouco isso, sabe? Foi um 
jeito nosso de chamar a atenção 
para essa parcela importante 
da população brasileira.”

Outro diferencial da história é 
com relação ao vilão: Voçoroca não 
é um personagem. Voçoroca é um 
fenômeno geológico – são grandes 
buracos causados no solo por meio 
da erosão em consequência das 
áreas desmatadas. 

O livro faz, ainda, um esforço 
bem-sucedido de valorização 
das lendas indígenas e da cul-
tura brasileira. Segundo Beto 
Seabra, essa opção foi funda-
mental porque “as lendas não só 
mitos, elas são também formas 
essenciais de conhecimento”. 

No caso de Uiraçu, Beto, Zelito e 
Cacá mesclam referências da mi-
tologia indígena com fenômenos 
geológicos, como a Voçoroca, para, 
reverenciando o conhecimento 
ancestral dos povos originários, 
denunciar a destruição do meio 
ambiente e lutar pela preservação 
da natureza e por dias melhores 
para o planeta Terra, nossa única 
morada no Universo. 

Leitura imperdível!

Para adquirir seu exemplar, entre em 
contato com Beto Seabra (61) 9 9970 
8574.
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Os baobás chegaram ao Brasil 
pelas pessoas africanas trafi cadas 
em navios negreiros. Pequeninas, 
do tamanho de um amendoim, 
as sementes da árvore que pode 
chegar a 25 metros de altura e 6 
metros de diâmetro eram escon-
didas nas tranças de mulheres 
acorrentadas ou ocultadas de 
diversas formas por aqueles que 
eram obrigados a deixar a família, 
o país, o continente, a vida. 

Para os povos africanos, o 
baobá não é qualquer árvore. Ela 
remete à cultura, aos costumes, 
à alimentação e à religião. E por 
isso, as sementes de baobá vieram 
para o Brasil como símbolo de 
identidade e resistência.

Atualmente, Pernambuco é o 
território com maior concentra-

A LUTA DE UM PROFESSOR PARA TRANSFORMAR
BAOBÁS DO DF EM BENS PATRIMONIAIS

ção de baobás fora da África. Lá 
começou a exploração de mão de 
obra escrava nos engenhos de 
cana. Mas a árvore também bro-
tou no Distrito Federal. Segundo 
catalogação do professor da rede 
pública de ensino do DF André 
Lúcio Bento, já são mais de 75 
baobás plantados em ruas, esco-
las públicas, lares da unidade da 
federação.

Especialista em cultura afro-
-brasileira e africana, professor 
André dedica anos da vida ao 
estudo da árvore e da sua repre-
sentação na promoção de uma 
educação antirracista. Em 2019, 
iniciou o Projeto Baobá junto aos 
estudantes de escolas públicas 
com o intuito de promover diálogos 
sobre o processo de escravização 

e de resistência da população 
negra, contextualizando com os 
acontecimentos atuais. No ano 
seguinte, deu início à catalogação 
dos baobás em todo o DF.

“O que eu acho mais legal no 
projeto Baobá é quando pode-
mos conversar com crianças 
e adolescentes debaixo de um 
baobá. É quando eu tenho a 
oportunidade de falar com os 
estudantes da importância da 
árvore, dessa história linda, e de 
trazer para eles essa conversa 
na perspectiva de uma educa-
ção antirracista”, diz o professor.

André Bento quer ir além: ele 
quer tornar os baobás do DF bens 
patrimoniais. Na busca pelo tom-
bamento das árvores, o professor 
produziu relatório que mostra, en-
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tre outras questões, o mapeamento 
dos baobás no DF e a importância 
das árvores do ponto de vista ma-
terial, cultural, religioso e político 
para os povos africanos. 

O relatório também aponta 
uma série de normativos utiliza-
dos por municípios e estados que 
tombaram baobás, como Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte e 
Pernambuco. “Quero convencer 
o Executivo local de que não 
estou pedindo nada inusitado”, 
explica André Bento.

“Quando se estabelece o tom-
bamento, signifi ca que o Estado 
reconheceu o valor simbólico e cul-
tural de um determinado bem. No 
caso do DF, se o governador fi zer o 
tombamento dos baobás, ele reco-
nhecerá toda a história presente 
nessas árvores que vieram nos 
navios negreiros, como elementos 
de identidade de cultura de per-
tencimento, de ancestralidade. 
Brasília é a capital do país que tem 
a maior população negra do mun-

do fora da África. Somos destino 
de aproximadamente metade das 
pessoas negras escravizadas por 
durante quase quatro séculos. É 
necessário o reconhecimento dis-
so por parte do Estado”, justifi ca 
professor André Bento.

Ele ainda afi rma que, a partir 
do tombamento, abre-se caminho 
para a promoção de políticas de 
preservação e valorização dos 
baobás, inserindo-os também na 
agenda da educação patrimonial. 
“O tombamento por si só não pro-
tege, mas facilita as políticas de 
proteção”, lembra André Bento.

Na jornada em defesa dos 
baobás em uma perspectiva de 
combate ao racismo e de manu-
tenção da tradição do povo negro, 
professor André vem percorrendo 
gabinetes de parlamentares e 
ministérios em busca de apoio po-
lítico e material para concretizar 
o tombamento das árvores. “Não 
quero imprimir um PDF desse 
relatório e levar ao governo. A 

ideia é fazer uma publicação para 
entregar ao GDF e também levar 
um exemplar a cada escola públi-
ca do DF. Além disso, embora só 
o governador possa realizar esse 
tombamento, os parlamentares 
podem fazer um instrumento 
chamado indicação, reforçando o 
pedido”, conta professor André.

“Um pouco de chuva a cada 
dia encherá os rios até trans-
bordarem”, diz um provérbio 
africano. Dessa forma, professor 
André Bento segue persistente e 
confi ante na construção de um 
DF e de um Brasil que rompa com 
todas as formas e estruturas que 
tentam justifi car a violência contra 
a população negra.
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As águas barrentas do Solimões, 
do Madeira, do Juruá, do Purus. 
As águas azuis do Tocantins, as 
verdes do Tapajós. As águas ne-
gras (que amanhecem azuis e de 
repente fi cam cor de cobre) do rio 
Andirá – o rio do meu coração. 

As águas do Amazonas varando 
impetuosas o Estreito de Breves, no 
Pará, de onde saem se alargando, 
se espalhando desmedidas pela 
baía do Marajó. As suas ondas 
chegam a parecer de mar alto.

O gaiola, de dois passadiços, 
motor de centro potente, balança 
que nem palmeira quando o vento 
vem. É ali que o rio convoca, orgu-
lhoso, todas as suas energias para 
o encontro com o mar Atlântico e 
empurra as águas do oceano por 
distâncias quilométricas.

A água celeste tem lugar de im-
portância na vida da fl oresta. Não é 
por outra coisa que os ingleses dizem 
the rain forest. Os cientistas falam 
da fl oresta tropical úmida. Pura 
verdade: é um lugar muito querido 
pela chuva, que chega quando quer. 

Às vezes, ela manda um 
recado pelas nuvens, outras 

“O MELHOR É A GENTE
LARGAR DEPOIS DA CHUVA”

Thiago de Mello

ECOLOGIA 

vezes desaba de surpresa. É 
um elemento constante aqui na 
mata. Não apenas nos meses de 
inverno, quando a água celeste 
cai compacta, sem trégua, dias 
e dias. Chove sempre, mesmo no 
verão, que é o tempo da seca. 

Nos últimos anos deram de 
acontecer períodos prolongados 
de estiagem, sobretudo no solstí-
cio de verão, o calor esturricando 
o capinzal, o gado de costelas va-
rando o couro.

De repente, as grandes nu-
vens bojudas do céu equatorial 
se movem pesadas, escurecem 
e se dissolvem: desce a pancada 
d´água, o temporal do Amazo-
nas, a ventania cantando. É a 
chuva preta, a água que desce 
do bojo do negrume. 

Também tem a chuva branca. 
Um brilho fosco vibra no espaço, 
uma grande cortina alvacenta co-
meça a tremer e lá vem ela vindo, 
vem chegando, porque a chuva 
branca não cai nem desaba.

Ela chega, a gente ouve o ba-
rulho dela, como se ouve o ruído 
dos passos de uma pessoa. “Ela 

já está atravessando o rio”, me 
avisa Otílio. “Daqui a pouquinho 
ela chega aqui em casa.”

Chuva de verão não demora, 
passa logo. Só não se sabe é 
quando ela vai chegar. Não é mais 
como no meu tempo de ginasiano 
em Manaus: a gente sabia a hora 
da chegada da chuva. Muita gente 
nunca marcava encontro assim: 
“Te vejo depois da chuva”. Ou mar-
cava a saída do barco: “O melhor 
é a gente largar depois da chuva”. 

Hoje, o fi rmamento está muito 
mudado, tanto o homem anda se 
metendo com os seus inventos, 
querendo descobrir as verdades 
ocultas lá nas alturas, atravessan-
do a caminhada solene das galáxias 
com os seus satélites artifi ciais.

Olhos abertos sobre a fl oresta, 
querendo lá de cima descobrir 
os seus segredos subterrâneos e 
medindo, é verdade, a extensão 
criminosa dos incêndios que as 
chuvas não apagam. 

Thiago de Mello – Poeta
maior da Amazônia e do 
Brasil, em Amazonas – Águas, 
Pássaros, Seres e Milagres. 
Editora Salamandra, 1998.
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MITOS E LENDAS

Diz a lenda que Begorotire era 
um jovem caçador Kaiapó que 
vivia feliz em sua aldeia. Um 
dia, porém, Begorotire se sentiu 
injustiçado na divisão da caça e 
decidiu deixar sua comunidade. 

O jovem guerreiro cortou os 
cabelos da esposa e da filha e 
as pintou com a tintura preta do 
jenipapo e decidiu sair com sua 
família em busca de um novo 
lugar para viver. 

Em seguida, Begorotire cortou 
um pedaço de madeira pesada e 

BEGOROTIRE:
O HOMEM-CHUVA

fez a primeira borduna do povo 
Kaiapó, com o cabo trançado em 
preto e ponta tingida com o sangue 
vermelho de uma de suas caças.

Pronto para a guerra, o jovem 
subiu até o topo de uma monta-
nha e, a plenos pulmões, começou 
a gritar. Seus gritos eram tão 
fortes que pareciam trovões. Da 
ponta de sua borduna, saíram 
relâmpagos. Entre o barulho e as 
luzes, Begorotire subiu aos céus. 

Assustados, os indígenas 
atiraram suas flechas, mas não 

conseguiram impedir que Begoro-
tire desaparecesse no firmamento. 
Surpresas, as nuvens começaram 
a derramar chuva do céu. 

Foi aí que Begorotire se tornou o 
homem-chuva para o povo Kaiapó.

Fonte:  https://portal-dos-mitos.
blogspot.com/ com edições de 
Zezé Weiss. 
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No Dia da Amazônia, celebrado 
em 5 de setembro, em cerimônia 
que contou com a presença das 
ministras Marina Silva (do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima) e 
Sônia Guajajara (dos Povos Indí-
genas), da presidenta da Funai, 
Joenia Wapichana, o presidente 
Lula anunciou a homologação de 
duas terras indígenas: 

TI Rio Gregório (no município de 
Tarauacá, estado do Acre, área 
de ocupação tradicional e per-
manente dos povos Katukina e 
Yawanawá) e TI Acapuri de Cima, 
na cidade de Fonte Boa, estado do 
Amazonas, caracterizada como 
de ocupação do povo Kokama.

SAGRADO INDÍGENA

GOVERNO LULA HOMOLOGA DEMARCAÇÃO
DE MAIS DUAS TERRAS INDÍGENAS 

Zezé Weiss

A homologação, feita por decre-
to da Presidência da República, é o 
último ato antes do registro formal 
de uma terra indígena. Antes dela, 
as terras tradicionalmente ocu-
padas por populações originárias 
passam por um rigoroso procedi-
mento demarcatório, defi nido pelo 
Decreto nº. 1.775, de 08 de janeiro 
de 1996, com as seguintes fases:

Em estudo: Fase na qual são 
realizados os estudos antropo-
lógicos, históricos, fundiários, 
cartográfi cos e ambientais que 
fundamentam a identifi cação e 
a delimitação da área indígena.

Delimitadas: Fase na qual há 

a conclusão dos estudos e que 
estes foram aprovados pela 
Presidência da Funai atra-
vés de publicação no Diário 
Oficial da União e do Estado 
em que se localiza o objeto sob 
processo de demarcação.

Declaradas: Fase em que o pro-
cesso é submetido à apreciação 
do Ministro da Justiça, que deci-
dirá sobre o tema e, caso entenda 
cabível, declarará os limites e 
determinará a demarcação 
física da referida área objeto 
do procedimento demarcatório, 
mediante Portaria publicada no 
Diário Ofi cial da União.

✔

 ✔

✔
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SAGRADO INDÍGENA

sociológica, jurídica, cartográfi ca 
e ambiental, necessários para a 
identifi cação e delimitação da Ter-
ra Indígena Estirão, de ocupação 
dos povos Kulina e Jaminawa, 
localizada no município de Santa 
Rosa do Purus, no estado do Acre.

Desde o início do governo Lula, 
em janeiro de 2023, a Funai informa 
que já emitiu 32 portarias consti-
tuindo, reconstituindo e adequando 
GTs com vistas à homologação de 
28 terras indígenas no Norte (10), 
no Centro Oeste (4), no Sul (4), no 
Nordeste (5) e no Sudeste (5).

Segundo o MapBiomas (Mape-
amento Anual do Uso e Cobertura 
da Terra no Brasil), as TIs perderam 
apenas 1% de sua vegetação nos úl-
timos 30 anos, em contraste com os 
20,6% de supressão nas áreas pri-
vadas. Essas Tis armazenam cerca 
de 34 bilhões de toneladas métricas 
de carbono, que equivalem a 14% do 
carbono armazenado em todas as 
fl orestas tropicais do mundo. 

Entre 2000 e 2016, esses terri-
tórios perderam menos de 0,3% do 
carbono armazenado, enquanto 
outras áreas protegidas perderam 
0,6% e áreas não protegidas sofre-
ram perdas de 3,6%.

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

No Dia da Amazônia, o presi-
dente Lula assinou dois decretos 
que tratam de unidades de con-
servação (UC) em Roraima, 
garantindo a viabilidade ecoló-
gica de duas áreas naturais, que 
atuarão também como reduto-
ras das pressões que incidem 
sobre o território Yanomami. 

Um dos decretos cria a UC 
Floresta Nacional do Parima, 
no município de Amajari/RR. A 
medida incentiva a formação de 
um corredor ecológico, partindo 
da fronteira com a Venezuela 
até a Terra Indígena Waimiri-
-Atroari, no Amazonas.

O outro decreto amplia a UC 
Parque Nacional do Viruá, no 
município de Caracaraí/RR, que 
será acrescida em, aproximada-
mente, 54 mil hectares de área. 
A ampliação tem por objetivo 
garantir a perenidade dos ser-
viços ecossistêmicos, contribuir 
para a estabilidade ambiental 
da região e proporcionar o de-
senvolvimento de atividades 
de recreação em contato com a 
natureza e o turismo ecológico.

O presidente Lula também 
editou ato ampliando a área da 
Estação Ecológica de Maracá em 
50,7 mil hectares. Localizada 
nos municípios roraimense de 
Alto Alegre e Amajari, a Estação 
contribui para a manutenção da 
área onde vivem 22 espécies 
ameaçadas de extinção. 

Segundo informações do go-
verno federal, a área ampliada 
é composta integralmente por 
glebas públicas da União, assim 
a incorporação à unidade de 
conservação não implicará desa-
propriação e custos relacionados 
à regularização fundiária.

Homologadas: Fase em que há 
a publicação dos limites mate-
rializados e georreferenciados 
da Terra Indígena, através de 
Decreto Presidencial.

Regularizadas: Fase em que 
a Funai auxilia a Secretaria 
de Patrimônio da União (SPU), 
como órgão imobiliário da União, 
a fazer o registro cartorário da 
área homologada, nos termos do 
artigo 246, §2° da Lei 6.015/73.

Além das fases acima listadas, 
segundo a Funai pode haver, em 
alguns casos, o estabelecimento de 
restrições de uso e ingresso de ter-
ceiros para a proteção de indígenas 
isolados, mediante publicação de 
Portaria pela Presidência da Fu-
nai, ocasião em que há a interdição 
de áreas nos termos do artigo 7°, do 
Decreto 1.775/96.

OUTRAS ÁREAS
HOMOLOGADAS EM 2023

As demarcações das duas 
terras indígenas fazem parte do 
reconhecimento de oito territórios 
em andamento. Em abril, o presi-
dente Lula assinou a homologação 
da demarcação de outras seis — 
Arara do Rio Amônia (no Acre), 
Kariri-Xocó (em Alagoas), Rio dos 
Índios (no Rio Grande do Sul), Tre-
membé da Barra do Mundaú (no 
Ceará), Avá-Canoeiro (em Goiás) 
e Uneiuxi (no Amazonas). 

Também no dia 5, Dia Interna-
cional das Mulheres Indígenas, a 
Funai constituiu Grupo Técnico (GT) 
para realizar os estudos de natu-
reza antropológica, etno-histórica, 

 ✔

 ✔

Zezé Weiss - Jornalista, com 
informações disponibilizadas 
pela Assessoria de Comuni-
cação da Funai (https://www.
gov.br/funai/pt-br) e do site 

ofi cial do governo federal ().
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SUSTENTABILIDADE

UMA HISTÓRIA QUE
VEM DA ÁFRICA

Leonardo Boff

P
in

tu
ra

: D
iv

u
lg

a
çã

o/ J
oh

a
n

n
 M

oritz R
u

g
en

d
a

s



47

SUSTENTABILIDADE

UMA HISTÓRIA QUE
VEM DA ÁFRICA

Leonardo Boff

Era uma vez um político, tam-
bém educador popular, chamado 
James Aggrey. Ele era natural 
de Gana, pequeno país da África 
Ocidental. Até agora, talvez, um 
ilustre desconhecido. Mas, certa 
feita, contou uma história tão bo-
nita que, com certeza, já circulou 
pelo mundo, tornando seu autor 
e sua narração inesquecíveis.

Como muitas pessoas provavel-
mente não tiveram a oportunidade 
de conhecer sua história, nem de 
conhecer seu país, vamos imedia-
tamente falar um pouco de Gana e 
relembrar aquela história.

Gana está situado no Golfo da 
Guiné, entre a Costa do Marfi m e 
o Togo. Sua longa história vem do 
século IV. Alcançou o apogeu entre 
700 e 1200 de nossa Era. Naquela 
época havia tanto ouro que até os 
cães de raça usavam coleiras e 
adornos com esse precioso metal. 

No século XVI, Gana foi feita 
colônia pelos portugueses. E por 
causa do ouro abundante chama-
vam-na de Costa do Ouro. Outros, 
como os trafi cantes de escravos, 
denominavam-na também de 
Costa da Mina.

No século XVIII, época do 
chamado ciclo da Costa da Mina, 
vieram dessa região, especialmen-
te para a Bahia, cerca de 350 mil 
escravos. Com eles vieram e foram 
incorporados muitos elementos de 
sua cultura. O uso medicinal das 
folhas (ewé) que curam somente 
quando acompanhadas de pala-
vras mágicas e de encantamento. 

E sua religião, o iorubá ou o 
candomblé, que possui uma das 
teologias mais fascinantes do 
mundo. Faz de cada pessoa huma-
na uma espécie de Jesus Cristo, 
quer dizer, um virtual incorpora-
dor dos orixás, divindades ligadas 
à natureza e suas energias vitais. 

Os escravos eram negociados 
em troca de fumo de terceira. 
Refugado por Lisboa, esse fumo 
era muito apreciado na África 
por causa de seu perfume. Di-
zia-se até: “A Bahia tem fumo 
e quer escravos; Costa da Mina 
tem escravos e quer fumo; por-

tanto, façamos um negócio que 
é bom para os dois lados”.

A maioria dos escravos das 
plantações de cana-de-açúcar 
nos Estados Unidos vieram 
também da região de Gana. 

A pretexto de combater a 
exportação de escravos para as 
Américas, a Inglaterra se apode-
rou dessa colônia portuguesa. De 
início, em 1874, ocupou a costa 
e, em seguida, em 1895, invadiu 
todo o território. Gana perdeu 
assim a liberdade, tornando-se 
apenas mais uma colônia inglesa. 

A LIBERTAÇÃO COMEÇA
NA CONSCIÊNCIA

A população ganense sempre 
demonstrou forte consciência 
da ancestralidade de sua histó-
ria e muito orgulho da nobreza 
de suas tradições religiosas e 
culturais. Em consequência, foi 
constante sua oposição a todo 
tipo de colonização. 

James Aggrey, conside-
rado um dos precursores do 
nacionalismo africano e do 
moderno pan-africanismo, for-
taleceu signifi cativamente este 
sentimento. Ele teve grande re-
levância política como educador 
de seu povo. 

Para libertar o país – pensava 
ele à semelhança de Paulo Frei-
re – precisamos, antes de tudo, 
libertar a consciência do povo. 
Ela vem sendo escravizada por 
ideias e valores antipopulares, 
introjetados pelos colonizadores.

Com efeito, os colonizadores, 
para ocultar a violência de sua 
conquista, impiedosamente 
desmoralizavam os colonizados. 
Afi rmavam, por exemplo, que os 
habitantes da Costa do Ouro e de 
toda a África eram seres inferio-
res, incultos e bárbaros. Por isso 
mesmo deviam ser colonizados. 
De outra forma, jamais seriam 
civilizados e inseridos na dimen-
são do espírito universal.

Os ingleses reproduziram 
tais difamações em livros. 
Difundiam-nas nas escolas. Pre-

gavam-nas do alto dos púlpitos 
das igrejas. E propalavam-nas 
em todos os atos ofi ciais.

O martelamento era tanto que 
muitos colonizados acabaram 
hospedando dentro de si os colo-
nizadores com seus preconceitos. 
Acreditaram que de fato nada 
valiam. Que eram realmente bár-
baros, suas línguas, rudes, suas 
tradições, ridículas, suas divinda-
des, falsas, sua história, sem heróis 
autênticos, todos efetivamente ig-
norantes e bárbaros.

Pelo fato de serem diferentes 
dos brancos, dos cristãos e dos 
europeus, foram tratados com 
desigualdade, discriminados. A 
diferença de raça, de religião e de 
cultura não foi vista pelos coloni-
zadores como riqueza humana. 
Grande equívoco: a diferença foi 
vista como inferioridade!

Processo semelhante ocorreu 
no século XVI com os indígenas 
da América e com os colonizados 
da Ásia. E ocorre ainda hoje com 
os países que não foram inse-
ridos no novo sistema mundial 
de produção, de consumo e de 
mercado global, como a maioria 
das nações da América Latina, 
da África e da Ásia. 

Elas são consideradas “sem 
interesse para o capital”, tidas, em 
termos globais, como “zeros eco-
nômicos”, e suas populações vistas 
como “massas humanas descar-
táveis”, “sobrantes”, do processo de 
modernização.

São entregues à própria fome, 
à miséria e à margem da his-
tória feita pelos que presumem 
serem os senhores do mundo. Esses 
mostram, por isso, uma insensibi-
lidade e uma desumanidade que 
difi cilmente encontra paralelos na 
história humana. 

Leonardo Boff – Teólogo. 
Filósofo. Escritor, em A 
Grande Transformação na 
economia, na política e na 
ecologia. Editora Vozes, 2014.
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Juliana Floriano Toledo 
Watson – Ginecologista natural. 
Depoimento gravado com dona 
Flor para o livro “O partejar e 
a farmacopeia de dona Flor – 

História e ensinamentos de uma mestra 
quilombola” – Capítulo 2, páginas 51-53. Avá 
Editora, 2022.  Título da matéria adaptado 
pela redação da Revista Xapuri. Florentina 
Pereira dos Santos, a dona Flor, nasceu 
em Alto Paraíso de Goiás, na Chapada dos 
Veadeiros, no ano de 1938, e faleceu em 9 de 
agosto de 2023, aos 85 anos.  

SAÚDE 

A parteira cuida da saúde de 
comunidade, de todos os seres 
independentes que formam ela: 
águas, terra, animais, plantas, 
mulheres, homens, pessoas com 
gêneros diversos, bebês, crian-
ças, invisíveis, minerais. 

“A prevenção era não fazer a 
burrice que a gente faz hoje, fi car 
comendo óleo de soja. A pobreza 
da vida fi nanceira traz riqueza 
para a saúde, porque a gente não 
tem dinheiro para comprar coisa 
industrial, a gente faz do mato e 
come, e aí tá aí com saúde. 

Agora cê tá cheia do dim-dim 
aí, comida pronta, marmitinha 
daqui marmitinha do acolá, 
comida de restaurante, comida 
que tá fazendo com 15 dias, põe 
lá pra esquentar, a gente come.

Antigamente nem fogão a gás 
tinha. Antigamente não existia 
alface, a verdura que tinha era 
couve e mostarda. Cebolinha, co-
entro, salsinha, era isso que tinha. 
Hoje tem repolho, hoje tem aquilo, 
tem aquilo otru. Mas tá tudo en-
venenado porque até o adubo do 
bovino eu não tô querendo usar na 
minha horta, porque tem veneno. 

A terra segura tudo e nela vai 
distribuindo. Minha opinião é que 
é meió não cumê. Porque ocê vai 
cumê uma coisa que ofende a sua 
saúde... não adianta ser bunito, ser 
gostoso, ser isso ou aquilo. Gostoso 
é aquilo que não faz mal pra gente. 

A saúde já vem desde a geração 
das criança na barriga da mãe. Ó, 
cê tá com intenção de engravidar, 
então cê vai no médico, faz exame, 
leva o pai o seu fi lho, seu namora-
do, seu marido, seu quem fô, faz a 
consulta dele pra vê que tipo de do-

O PARTEJAR SEGUNDO
DONA FLOR, SAUDOSA MESTRA
ERVEIRA DO CERRADO

ença que ele tem e cê faz também 
pra vê que tipo de doença cê tem.

Porque muitas vezes a mulhé 
não engravida, não é ela, é o 
home. O home pensa que eles 
num doece, mas doece, é carne e 
osso, todo mundo doece, né?

Então o primeiro caminho é 
esse, após disso a prevenção é a 
boca: não fumá, não bebê bebida 
alcoólica, não cumê essas coisa 
que muitos tão cumeno, açúcar 
cristal, esses enlatado, essas 
coisa que tá tudo empacotado. 
Procurá cumê duas coisas, ou três 
coisa, mas que tenha proteção.”

Juliana Floriano Toledo Wat-
son – Ginecologista natural. 
Depoimento gravado com dona 
Flor para o livro “O partejar e a 

farmacopeia de dona Flor – Histó-
ria e ensinamentos de uma mestra 
quilombola” – Capítulo 2, páginas 
51-53. Avá Editora, 2022. Título da 
matéria adaptado pela redação 
da Revista Xapuri. Florentina 
Pereira dos Santos, a dona Flor, 
nasceu em Alto Paraíso de Goiás, 
na Chapada dos Veadeiros, no ano 
de 1938, e faleceu em 9 de agosto 
de 2023, aos 85 anos. 

Juliana Floriano Toledo Watson
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Tânia Maria de Oliveira –
Secretária-Executiva Adjunta da 
Secretaria Geral da Presidência 
da República. Matéria publicada 
originalmente no https://www.

brasil247.com/ , em 7 de setembro de 2023. 
.  

UNIVERSO FEMININO

Diferente do que se possa pen-
sar, o texto não é uma crônica 
sobre o filme estadunidense da 
década de 1980. O título apenas 
serve de alegoria para falar de um 
tema importante da política.

Havia grande expectativa em torno 
do desfi le do Dia da Independência 
neste ano de 2023. Isso porque o 7 
de setembro, como data nacional, 
serviu nos últimos quatro anos como 
palanque do então presidente Jair 
Bolsonaro para atacar as instituições, 
ameaçar os demais poderes e insufl ar 
seguidores a manter-se mobilizados 
para tentar um golpe de Estado caso 
não se sagrasse vencedor nas eleições.

Há exatos dois anos, Bolsonaro 
gritou, em plena Avenida Paulista, 
para milhares de apoiadores, que 
não mais respeitaria decisões do 
ministro Alexandre de Morais, do Su-
premo Tribunal Federal, referindo-se 
a ele como “canalha”. No ano de 2022, 
as comemorações foram marcadas 
pelo coro de “imbrochável”, puxado 
por ele em referência a si próprio, no 
palanque montado na Esplanada dos 
Ministérios, em Brasília.

A exemplo de regimes de extrema-
-direita pelo mundo, o bolsonarismo 
operou uma apropriação dos símbolos 
nacionais como se representassem 
suas ideologias. De tal modo que o 
uso da camisa da seleção brasileira 
de futebol e da bandeira nacional 
foi fartamente utilizado, inclusive no 
momento do cometimento de crimes, 

A DAMA DE VERMELHO
como nos atentados do dia 08 de ja-
neiro contra a sede dos Três Poderes.

Em busca da demonstração da 
importância do respeito ao Estado 
Democrático de Direito, do funciona-
mento regular das instituições e da 
pacifi cação do país, o governo Lula 
organizou a comemoração do Dia da 
Independência neste ano com o tema 
Democracia, Soberania e União, sina-
lizando que é preciso termos de volta 
os valores reais para nossa bandeira 
e o orgulho de usar verde e amarelo.

O sentimento de pertencimento que 
as cores da nação evocam é impor-
tante. Ao mesmo tempo em que não 
se pode transformar seu uso em algo 
absoluto ou obrigatório, porque signi-
fi caria aceitar o discurso proclamado 
pela extrema-direita e taxar o uso de 
outras cores como antipatriótico. Se-
ria assumir o marketing totalitário e 
desonesto que alardeiam.

Nesse sentido, o grande exemplo 
no desfi le da Independência coube 
à nossa primeira-dama Janja Lula 
da Silva que, deslumbrante em um 
elegante vestido vermelho e usan-
do acessórios indígenas, sinalizou 
silenciosamente que as cores isola-
damente não são o que determinam 
nossa identidade, nosso compromisso 
com o país e com a democracia.

Ela disse, sem dizer, que o dissenso 
é princípio da democracia, que aliás 
é fundamento do próprio regime, que 
precisa admitir sempre a diversida-
de em sua complexidade e riqueza 

humana, para conseguir processar 
os confl itos existentes na sociedade e 
construir os necessários consensos.

Estamos remontando um país 
após quatro anos de um projeto gol-
pista neoliberal e autoritário, violento 
e regressivo em que, mesmo após a 
descoberta de uso do aparelho de 
Estado para grandes esquemas de 
corrupção, ainda há apoio ao projeto 
derrotado nas urnas.

Então, é preciso prestar atenção 
com calma em como reverter os ele-
mentos que manipularam a opinião 
pública, onde a contradição entre 
se “fantasiar de verde amarelo” 
enquanto promoviam a destruição 
do país foram camufl adas.

A cor vermelha – que como já disse 
o presidente Lula em certo momento 
é a cor da bandeira do seu partido e 
não da bandeira do seu país – é sím-
bolo das lutas por igualdade e justiça 
social em todo o mundo.

Janja, a dama de vermelho na Fes-
ta da Independência, sinalizou que a 
liberdade cromática aponta esse novo 
tempo para o Brasil e para o povo bra-
sileiro em que, além da construção da 
igualdade e equidade, da justiça social 
e sustentabilidade, tem o respeito à 
diversidade como método.

Tânia Maria de Oliveira
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